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SANTI: 

Han a s e s i n a d o a S a n t i B roua rd , p r e s i d e n t e 
de HASI y m i e m b r o de la m e s a n a c i o n a l de 
Herr i B a t a s u n a ; m é d i c o p e d i a t r a q u e en la 
é p o c a f r a n q u i s t a a t e n d i ó a va r i os e ta r ras y 
por e l lo se t u v o q u e ex i l i a r , a la v u e l t a par t i -
c i p ó en la f u n d a c i ó n de l p a r t i d o EHAS. 
C o m o m i l i t a n t e de Her r i B a t a s u n a ha t raba-
j ado c o m o t e n i e n t e a l c a l d e de B i l bao y en la 

a c t u a l i d a d era p a r l a m e n t a r i o v a s c o n g a d o . 
N o se s a b e qu ien l i a s i do el a s e s i n o . ¿El 

GAL? . ¿La e x t r e m a d e r e c h a c o i n c i d i e n d o 
c o n el f a t í d i c o 20-N?. Sean u n o s y o t r os el 
a p a r a t o del Es tado t e n d r á a l go que con ta r . 

Ed i to r ia l p á g i n a 3 

ENTREVISTA CON FERNANDO 
SALAS 

«La Ley Orgánica del 
Poder Judicial es 
timorata» 

Hace algunas semanas, el Gobierno 
presentó ante el Parlamento el 
Proyecto de Ley Orgánica del Poder 
Judicial y, para otros, un ataque en 
toda regla a eso que se ha dado en 
l lamar la Independencia (¿de qué? 
¿de quién?) del Poder Judicial. Como 
creemos que una ley surgida del 
actual Gobierno no puede ser ni una 
panacea para la mayoría de !a 
población, ni un ataque serio contra 
los intereses de alguno de los 
Poderes Fácticos, hemos buscado 
una voz que nos aclare un poco este 
"mis ter io" . 

(Página 6) 

SECTOR NAVAL 

El día 11 movilización 
general en Euskadi 

Las últ imas semanas hemos ido 
contando los problemas que había en 
Euskadi para conseguir una 
convocatoria unitaria contra el 
desmantelamíento industrial de 
Euskadi. 
El día 13 de noviembre las centrales 
sindicales (CCOO, ELA-STV, CNT-AIT, 
LSB-USO, CUIS) y ios part idos PNV, 
HB, PCE-EPK, LKI, EMK, PC, POSI, 
AUZOLAN, PST y PCE (m-l), es decir, 
todos excepto PSOE, AP y UGT, han 
llegado al acuerdo de convocar una 
movil ización general en Euskadi para 
el día 11 de diciembre, que se 
concretará en Huelga General para 
Bizkaia y acciones de protesta y 
sol idaridad en el resto de los 
herrialdes. 

(Página 15) 
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¡QUE MAL, 
KEMAL! 
En el n ú m e r o 360 de l C o m b a 
n o s e s c r i b e s q u e j á n d o t e de lo 
d e s a f o r t u n a d o de los d is f ra -
ces q u e la g e n t e de la 
C o m i s i ó n A n t i - O T A N d e 
M a d r i d u s a r o n para su man i -
f e s t a c i ó n an te la e m b a j a d a 
y a n q u i . Pues b ien, se h a c e 
n e c e s a r i o d e c i r t e q u e esa ma-
n i f e s t a c i ó n se f i izo c o n v i s tas 
a q u e la ¡dea f ue ra c o g i d a fá-
c i l m e n t e por t o d o aqué l / l i a q u e 
la c o n t e m p l a r a , b ien a l l í 
m i s m o , en la ca l le , b ien en u n a 
f o f o al d ía s i g u i e n t e en la 
p rensa . A esos e fec tos , com-
p rende rás q u e ves t i r nos de 
" c a t a l a n e s " o de " v a s c o s " (no 
sé t a m p o c o de c a t a l a n e s o 
v a s c o s q u e v a y a n c o n 
b a r r e t i n a los u n o s y c o n c h i s t u 
los o t r o s , a d iar io) no dar ía el 
m i s m o r e s u l t a d o a los o j o s de 
la gen te , q u e no c o m p r e n d e r í a 
e l s i g n i f i c a d o de l ac to . 

Desde luego, es de l a m e n t a r 
q u e la c h a b a c a n e r í a de la 
D i c t a d u r a se e n s a ñ a r a t a n t o 
c o n el p u e b l o a n d a l u z y s u s 
" t r a j e s t í p i c o s " pa ra ca r i ca tu -
r izar a un p u e b l o en te ro , no 
s ó l o a l anda luz . Pero t a m b i é n 
es c ie r to q u e es t i e m p o ya de 

n o pensa r que las m i s m a s ac-
c i o n e s t i enen el m i s m o s ign i -
f i c a d o y la m i s m a i n t e n c i ó n en 
u n o s q u e en o t r o s . El p u e b l o 
a n d a l u z d e b e r á sabe r , de 
sob ra , q u e c u a n d o la C o m i s i ó n 
A n t i - O T A N d e c i d e u t i l i za r esos 
d i s f r a c e s pa ra ese t i p o d e con-
c e n t r a c i ó n , lo h a c e b u s c a n d o 
la e f e c t i v i d a d de ca ra a la pren-
s a y a la gen te , y no»el r i d í cu lo 
de u n a s c o s t u m b r e s de un 
p u e b l o . No d i g o con es to q u e 
n o h a y a q u e t ra ta r de der rum-
bar por t o d o s los m e d i o s los 
t ó p i c o s de an tes , pero sí q u e 
en a l g u n a s o c a s i o n e s se 
p u e d e ser f l e x i b l e en e s a t a rea 
y p e r m i t i r s u u t i l i z a c i ó n 
c u a n d o los f i nes s o n los q u e 
s o n y t o d o el . m u n d o los 
c o n o c e . 

Con t o d o , c o m o m i e m b r o de 
la C o m i s i ó n A n t i - O T A N de 
Madr id , qu ie ro ped i r d i s c u l p a s 
a t o d o aqué l / l i a anda luz /a q u e 
se h a y a p o d i d o o f e n d e r y 
t a m b i é n asegu ra r l e q u e no era, 
en a b s o l u t o , e s a n u e s t r a in-
t e n c i ó n . 

Antonio 

Felipe González y 
Nicaragua 

FE DE ERRATAS 

EL PCC SI APOYO EL REFERENDUM DE 
L'HOSPITALET 

Quien no apoyaba era el PSC, o sea el partido del Go-
bierno. Pedimos disculpas por este error de imprenta en el 
periódico de la semana pasada. Desgraciadamente no era 
el único, pero en este caso el error en una sóia letra bastó 
para crear confusión sobre las posiciones políticas. 

Soy un m o d e s t o y v ie jo tra-
b a j a d o r d e a r t es g r á f i c a s q u e 
s i e m p r e m e he c o n s i d e r a d o 
s o c i a l i s t a . C o m o m o d e s t o tra-
ba jado r , me e m o c i o n o c a d a 
vez q u e veo al p u e b l o n icara -
g i i e n s e c o n su m i s e r i a y 
d e s a s t r e s rug i r e n a r d e c i d o 
c o n t r a la i n s i d i a de los EEUU. 
C o m o v ie jo , s i e n t o a f i o ranza 
de ver a las m a s a s n i ca ragüen -
s e s a p o y a r f e r vo rosa y act i -
v a m e n t e a s u s b ravos y sa-
b i os d i r i g e n t e s . C o m o soc ia l i s -
t a m e r e p u g n a leer que Fe l ipe 
Gonzá lez no a p r u e b a ya la re-
v o l u c i ó n s a n d i n i s t a . ¿Qué" se 
h a c r e í d o ese pe le le de 
Reagan? . ¿Cree ese c a c h o r r o 
de l i m p e r i a l i s m o q u e s u s 
s u c i a s p a l a b r a s van a reduc i r 
la i n m e n s a a u t o r i d a d m o r a l de 
los s a n d i n i s t a s ? . 

Luis Rodríguez 
(Alcalá de Henares) 

El p r e s i d e n t e n o s p romet ió 
800.000 p u e s t o s de t raba jo y 
ya ha d e s t r u i d o m á s de 
300.000; n o s p r o m e t i ó un refe-
r é n d u m pa ra sa l i r de la O T A N y 
y a ha d a d o su apoyo a el la; 
n o s p r o m e t i ó un c a m b i o pro-
g r e s i s t a y c a d a d ía es m á s 
r e a c c i o n a r i a la po l í t i ca de su 
g o b i e r n o . U n a p e r s o n a de una 
c a t a d u r a p o l í t i c a y mora l t an 
ín f ima , se ha a t r ev i do a perder 
su fé en la r e v o l u c i ó n sand i -
n i s ta . ¿ N o es u n a s u e r t e para 
e s a r e v o l u c i ó n ? . ¿No es una 
b u e n a s e ñ a l de q u e m a r c h a 
por b u e n c a m i n o ? . 

Luis Martin 
(Madrid) 

S S i ü s 
•T . S o n 12 d ías , del 26 d e diciembre al 6 de enero 

-forcee,én 

Miguel Nmaira.a " Meiendro^-. 
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ESTE es el p r e c i o q u e tene-
m o s q u e paga r por ser 
A b e r t z a l e s R e v o l u c i o n a -
r ios» . P a l a b r a s t a n t a s 
veces r e p e t i d a s por ei pro-

pio S a n t i B r o u a r d en los ú l t i m o s ho-
m e n a j e s a A r g a i a , a Txape la , a o t r o s 
ca ídos en la l u c h a d e L i b e r a c i ó n Na 
c iona l . 

El a s e s i n a t o d e S a n t i B r o u a r d es un 
c r i m e n c o n t r a el p u e b l o v a s c o en la 
pe rsona d e u n o d e s u s m á s reconoc i -
d o s d i r i g e n t e s . Han q u e r i d o g o l p e a r a 
la cabeza y a l co razón . A la cabeza , en 
c u a n t o m i e m b r o de la m e s a n a c i o n a l 
de Herr i B a t a s u n a y p r e s i d e n t e de l par-
t i do i l ega l HASI , a l co razón , por ia ca-
tegor ía h u m a n a y la p e r s o n a l i d a d de 
San t i , q u e s u s m i s m o s e n e m i g o s 
d e b e n r e c o n o c e r . 

¿Qu ién ha s i d o ? hay c o n f u s i ó n en 
es tos p r i m e r o s m o m e n t o s . Ta l vez el 
GAL . C o m o rep resa l i a a la r e c i e n t e li-
q u i d a c i ó n de u n a de s u s p iezas c laves , 
o i n c l u s o c o m o u n a o p e r a c i ó n minu-
c i o s a m e n t e p r e p a r a d a y v a l o r a d a 
d e s d e t i e m p o a t rás . O pod r ía ser, un 
c o m a n d o de la d e r e c h a f a s c i s t a espa-
ño la , c o i n c i d i e n d o c o n el f a t í d i c o 20-N, 
Lo s a b r e m o s . Pero lo i m p o r t a n t e hoy 
es d e s t a c a r q u e hay otros culpables. PO R Q U E los f a s c i s t a s incu-

ban en e s t r u c t u r a s de l Es-
t a d o q u e p e r m a n e c e n in-
t a c t a s d e s d e el f r anqu i s -
m o . Po rque el G A L , c o m o 

ia m i s m a p r e n s a lo ha s e ñ a l a d o , y s u s 
a c c i o n e s c o i n c i d e n c o n la t e m i b l e 
" p o l í t i c a de E s t a d o " . Po rque el 
G o b i e r n o de Gonzá lez en vez de depu-
rar, se d e d i c a a a l i m e n t a r la a u t o n o m í a 
de esos c u e r p o s , p o r q u e ha " d e s c u -
b i e r t o " su u t i l i d a d pa ra m a n t e n e r " l a 
e s t a b i l i d a d s o c i a l " , a m e n a z a d a por el 
paro, las r e c o n v e r s i o n e s , el m i l i t a r i s -
mo... p o r q u e es te a s e s i n a t o v iene 
p reced ido , y f a v o r e c i d o , p o r una 
t r e m e n d a e s c a l a d a de d e t e n c i o n e s 
a rb i t ra r i as y d e n u n c i a s de t o r t u r a s . 

M i l i t a n t e s de la L iga, d e t e n i d o s en ia 
C o m i s a r í a d e Reka lde (B i lbao) d o s 
horas e s c a s a s d e s p u é s de l a t e n t a d o , 

c u a n d o c o l o c a b a n ca r te les de denun-
c ia , p u e d e n a tes t i gua r la r eacc ión y el 
e s t a d o de á n i m o de los po l i c ías : " i r á n 
c a y e n d o u n o a u n o " , " l o ce leb ra remos 
c o n c h a m p á n " . . . O t ro t e s t i m o n i o 
pod r í an da r l o los c o m p a ñ e r o s apa-
leados por la po l i c ía en la m i s m a puer-
ta de la c o n s u l t a de Brouard . Y por eso , c u a n d o el PSOE y 

la de recha f r a g u i s t a se su-
ben, por s u p u e s t o de m a l a 
gana, al ca r ro de las convo-
ca to r i as de mov i l i zac ión , 

no e s t á n h o m e n a j e a n d o al revo luc io-
nar io a s e s i n a d o , s ino e s c u p i e n d o 
sob re su cadáver . Son los c í n i c o s que 
i n s u l t a r o n a San t i B roua rd y sus com-
p a ñ e r o s en la C a s a de J u n t a s de 
G e r n i k a y l uego los p r o c e s a r o n por 
c a n t a r e l Eusko Guda r i ak de lan te de l 
Rey de España ; son los q u e m a n t i e n e n 

• lega l izado al pa r t i do HASI que pre-
s id ía San t i Brouard , y ahora pre ten-den 
i lega l izar a Herrí Ba tasuna ; son los 
a r t í f i ces de l Z E N y la guer ra suc ia , los 
que pe rm i t en las t o r t u ras en comisa -
rías (hay que recordar que Sant i per-
t enec ía al co l ec t i vo de " m é d i c o s con-
t ra la tor tura" . . . ) . Herr iak Ez du Bar-
k a t u k o ! (El pueb lo no lo perdonará) , 

Herr i B a t a s u n a c o n v o c a a ia Hue lga 
Genera l pa ra m a ñ a n a jueves . T a m b i é n 
el PNV se ha m o j a d o en es ta ocas i ón , y 
hace una c o n v o c a t o r i a s im i la r . Será 
i n d u d a b l e m e n t e una Hue lga Genera l 
s e g u i d a por t o d a la p o b l a c i ó n , se rá 
una m a n i f e s t a c i ó n impres ionan te . Y 
su e f e c t o po l í t i co será c ier re de f i las 
de l p u e b l o vasco c o n t r a s u s opreso-
res, se rá t a m b i é n e l p o s i c i o n a m i e n t o 
de la i zqu ierda aber tza le comba t i va , 

A c a b e m o s c o n las pa lab ras de la 
h i ja de Sant i : Pagarán por esto. 

Semblante de 
Santi Brouard 

Era un lekeitiano hasta la mé-
dula que hasta fanfarroneaba de su 
pueblo y volvía a él siempre que su 
trabajo y su entrega se lo permi-
tían. "Siempre he pensado que ser 
abertzale y socialista se lo debo en 
gran medida a ese pueblo que, 
desde muy pequeño, me enseñó a 
vivir en una sociedad de iguales", 
diría en una ocasión a( un perio-

Valladolid medicina 

recuerdo de la tole-
rancia del pueblo castellano. 

A punto estuvo de ver truncada 
su vocación médica por la desca-
rada clase futbolística que ateso-
raba y que, aun siendo amateur, le 
convirtieron «n pieza ojeada de los 
dirigentes del Racing, del Español 
y del mismo Barcelona. Depor^sta 
completo, tras un amago de infarto 
tuvo que dejar últimamente de 
jugar a.pala donde también desta-

Santi abandonó pues la tenta-
ción del profesionalismo en el fút-
bol (¡Cuántas veces, sin embargo, 
hablarla de su común pasión con 
SBs entrañables amigos Gainza. lii-
bar o Aitor Aguirre...?) y ge dedicó 
a la mediana con. ia pasión por los 
demás que siempre le destacarla. 

Santi era el médico de los niños. 
Por sus manos y .cuidados ha pa-
sado medio Bilbao y cuando tavo 
que exilarse a Iparralde los coches 
atravesaban la muga para llevar al 
crio al doctor Brouard. Y sin em-
bargo, tampoco fue la medicina su 
definitivo compromiso. Con serlo 
hasta extremos de dedicación emo-
cionante, Saati hat ía sacrificado la 
propia consultó en Bilbao fwr el 
apoyo heroico y entregado a la 
causa de su pueblo. Y por ese más 
profundo compromiso tuvo que 
buscar el camino del exilio en Eus-
kadi Norte en pleno franquismo. 

AUi, en ipanaJde, Santi conoce-
ria a Telesforo y a Aírala y a 
Peixoto. Y su conciencia politica 
alcanzó la madurez de la total en-
trega a su pueblo. 

La vuelta a Bilbao, tras la 
muerte de Franco, marcaría una 
nueva etapa ea la que aniesgaria 
hasta el final su corazón y su vida 
al servicio de una lucha abierta por 
una Euskadi libre y socialista. Santi 
Brouard está en la punta de todos 
los movimientos de unidad de la 
izquierda abertzale: EHAS, HASI 
y Herri Batasuna son las puntas de 
lanza en las que se vuelca en pio-
nero decidido. 

Se convierte en propagandisu y 
mitinero, arrostr» la cárcel con Te-
lesforo Monzón, asume responsabi-
lidades públicas y como teniente de 
alcalde de Bilbao marcha al uní-
sono y sin protagonismos con todos 
los movimientos populares. Es un 
líder aunque tal vez su fidelidad a 
su batín de médico, servicio tam-
bién al pueblo, impida valorarlo en 
un simple pedestal de político. 

Le mataron mientras atendía a 
un niño de meses. Siempre al servi-
cio de su pueblo. 



4/ 23, noviembre, 1984 Política I 

FLICK, FLICK, FLICK 

JFUERA MASCARAS! 

¿Qué se pensaría de unos es-
tafadores o unos proxenetas 
reconocidos que en una reu-
nión compit ieran por poner de 
manif iesto su honestidad o' 
por lo menos por mostrar que 
su honradez es mayor que !a 
de su vecino?. Pues que se tra-
ta de unos íios tan imbéciles 
como cínicos. Y lo mismo cabe 
pensar de nuestros parlamen-
tarios cuando se les ve esfor-
formas de burlar la ley, de 
modo que cuando los políti-
cos de la derecha (o de la so-
cialdemocracia) se ven atrapa-
dos en una red legal, como 
ocurre ahora en Alemania con 
el caso Flick, el hecho no 
prueba la integridad del sis-
tema, sino lo estúpido y el ínfi-
mo precio que tienen muchos 
polít icos. 

En lo que atañe al PSOE en 
este a,sunto, es preciso que 
cesen las mentiras y fingi-
mientos, según la moral polí-
t ica que ni cumple ni nos inte-
resa. Antes de demostrarnos 
que el PSOE tiene las manos 
limpias de dinero ajeno, cosa 
imposible, más se agradecería 
que los dirigentes de este par-
t ido defendiesen y reclamasen 
con gallardía la legit imidad de 
cualquier organización obrera 
a recibir solidaridad y ayuda 
económica de sus correlegio-
narios de cualquier país. La 
solidaridad internacional es 
una seña de identidad de la 
izquierda que no debe enterrar 
la hipocresía de la derecha ni 
las imposiciones de los "pode-
res fáct icos". El PSOE, en su 
intento de hacerse admitir por 
el aparato del Estado, se so-
metió, en cuanto a la financia-
ción de los partidos, a una le-
galidad estúpida que ahora se 
ha vuelto contra él. Esperamos 
que, para nuestra satisfac-
ción, se prueban "las vincula-
ciones económicas que tratan 
de negar, ridiculizando la 
ostentación que hacen del 
cumpl imiento de una moral 

zarse en la prensa y en el Par-
lamento por demostrar que no 
han recibido aportaciones eco-
nómicas indebidas o, al 
menos, que están más l impios 
que sus contr incantes, porque 
percibieron menos dinero, o 
sólo hasta cierta fecha, o sólo 
para cursi l los de formación, o 
porque proviene de fuentes 
menos tenebrosas. 

Penosa polémica la que ha 
suscitado el asunto Flick, de la 
que están saliendo todos en-
f a n g a d o s por su 
compor tamien to far isa ico: 
todos tratan de acusar a los 
demás de lo mismo que 
desean ocultar respecto de sí, 
negando poco menos que la 
evidencia. Pretenden qué la 
opinión pública confíe en la 
honestidad de los polít icos del 
sistema: un sapo que los ciu-
dadanos ni pueden ni están 
dispuestos a tragar. Porque, 
con mejor sentido que los par-
lamentarios, cualquiera sabe 
que en un sistema burgués, el 
dinero y la política están estre-
chamente vinculados, que no 
hay legalidad que resista a los 
múlt iples subterfugios que 

"e-xisten para conectar el poder 
polít ico y el poder económico, 
y porque todo el mundo reco-
noce como inevitable, e 
incluso como normal, que 
entre entes polít icos y socia-
les que defienden ideologías 
semejantes o comparten los 
mismos intereses, se presten 
ayudas. 

¡Fuera máscaras, señores 
diputados, pol i t icastros de 
cualquier camada!. Que no 
venga ahora ia derecha a con-
vencernos de la incorruptibi-
lidad de sus polít icos. ¿O es 
que no se sabe lo que repre-
senta la elevación de una 
tarifa eléctrica, la salvación de 
un banco en crisis, una con-
cesión de obras, una exone-
ración fiscal, una desgrava-
ción a la exportación... y así 
hasta el infinito?. Ni siquiera 
convencen, ni son una garan-
tía, las restricciones legales a 
la f inanciación de los partidos, 
ya que hay interminables 

polít ica decantada según las 
conveniencias de la burguesía. 

Dando por sentado qué las 
relaciones entre capital y 
poder son estrechas y casi la 
misma cosa en un régimen ca-
pitalista, dando también por 
sentado que la sol idaridad in-
ternacional es un valor positi-
vo que tiene que defender la 
izquierda,^sólo quedaría reco-
mendar al PSOE, si es que pre-
tende considerarse un part ido 
de izquierdas, cosa que no 
está clara, que preste cuidado 
a sus fuentes de f inanciación. 
Porque, como afima Vestringe 
(o como se escriba) con gran 
conocimiento de causa, nadie 
dá dinero por nada. En este 
aspecto si que valdría la pena 
que los dirigentes del PSOE 
hiciesen un gran esfuerzo por 
demostrar que los fondos que 
han recibido no han conidlclo-
nado su política, conduciéndo-
la por cauces dist intos a los 
que en todo momento el 
conjunto del partido, democrá-
t icamente y sin presiones ex-
trañas, deseaba recorrer. Ni 
que decir t iene que los es-
fuerzos para convencernos de 
esto serían arduos porque la 
intuición y la evidencia dispo-
nible apuntan a todo lo con-
trario. Es más, cabe pensar 
que no se hará esfuerzo 
alguno, porque los resultados 
confirmarían que la polít ica 
del PSOE en los últ imos años 
ha estado férreamente supe-
ditada a las directrices emana-
das de unos poderes que nada 
tienen que ver con los intere-
ses de la clase obrera, del 
Estado español ni de la clase 
obrera internacional. 

Esta es la denuncia funda-
mental que, por nuestra parte, 
tenemos que dirigir al PSOE, 
ante el hedor que por el res-
quicio Flick desprende el es-
íercotero del sistema. Por otra 
parte, no es de recibo que 
cada vez que se pone en tela 
de juicio la honestidad del 
PSOE se amenace con una in-
vestigación sobre todo, hasta 
el fondo y sincera, como le 

ita a Felipe González. 

"20-N: LA CABALA 
RETRO-FACHA" 

Números mágicos, fechas clave, órdenes del Estado Mayor en 
las mismas narices de un fVlinístro que ni se entera, misas en 
medievales monasterios, sociedades secretas de "salvación 
nacional" que periódicamente aparecen y desaparecen, fotos 
inéditas del extertor det dictador que salen a la luz unos días 
antes... todo un material para una nueva novela de Umberto Eco. 
Los herederos del franquismo, cual monjes de antaño intrigan y 
se mueven para mantener viva la llama del retorno a los tiempos 
más oscuros. 

En este país los añorantes, 
golpistas, derechas "democrá-
t icas" , y "fuerzas vivas" hacen 
coincidir sus movil izaciones 
con una exact i tud preocupan-
te.- Llegó la democracia, ven-
cieron electoralmente los so-
cialistas... pero ellos siguen 
imponiendo con los hechos su 
conspiración. En el Valle de 
los Caídos (el nombre debe 
venir de los presos polít icos 
que murieron picando la 
piedra), un año más, se han 
reunido los generales (Coloma 
Galego, Fernando Díaz de 
Mendivil), los familiares (viudá, 
hija y yerno) y Blas Piñar, y el 
golpista Camilo Méndez y al 
abad benedictino Gregorio 
Diez. Desde el Alcázar se reor-
ganiza un nuevo part ido 
fascista. Pero... ¡que casuali-
dad! toda la derecha se rea^ru-
pa en el único tema que tienen 
para movilizar: la defensa de 
sus privi legios escolares, pese 
al aumento vergonzoso que 
los Maravall han hecho de las 
subvenciones a la escuela 
privada. La señora D® Carmen 
Alvear no disimuló sus sonri-
sas ante los gritos anticonsti-
tucionales de los chicos de 
azul —que no eran gritos 
contra esta Consti tución, que 
nosotros rechazamos, sino 
contra la misma existencia de 
l ibertades democrát icas—. 
Más aún... ¡otra casualidad! 
los obispos declaran el domin-
go 18 día de la iglesia. 

Pero lo que seguro no es 
una casualidad es que el 
Estado Mayor declare el 20-N 
"día de los caídos". No es 
posible que el general Saen de 
Tejada haya pasado por alto 
que es el noveno aniversario 
de la muerte de Franco y el 
cuarente y ocho de ia del " je fe 
Nacional" de Falange, José 
Antonio. Los cuarteles del 
Ejército, que según la Consti-
tución, es el garante de la 
misma, tendrán desf i les , 
misas y cánt icos guerreros, 
precisamente en la fecha ca-

balística. El precedente dees-
esta celebración se encuentra 
en la órden de 1978 del en-
tonces ministro de Defensa, 
Manuel Gutierrez Mellado, uno 
de los pocos generales que 
explíci tamente han acatado la 
Const i tución. Con ello preten-
día congraciarse con los mili-
tares añorantes. No lo consi-
guió. Se envalentonaron con 
ese gesto y otras muchas de-
bil idades e intentaron el 23-F. 
Ahora con D. Narcis Serra en 
el Ministerio, se vuelve a repe-
tir la historia de la celebración. 

Cuando a los sectores más 
liberales del Ejército se fes 
pregunta a qué caídos se re-
fieren o por qué se hace coin-
cid i r con la muerte del 
d ic tador, s implemente se 
sonrojan. Luego intentan ex-
plicarse. No lo consiguen. La 
cábala se hace realidad. Los 
miles y miles de mil icianos 
que murieron con las armas en 
la mano o ante el pelotón tras 
un ju ic io inexistente no son 
honrados. Nuestros caídos, 
los del pueblo, ni siquiera son 
honrados con un Gobierno 
socia l is ta. Son gentes a 
olvidar. Los militares honran a 
un militar, Franco, que supri-
mió las libertades a sangre y 
fuego y que sólo tras su muer-
te pudieron restablecerse. Un 
militar que llegó al número uno 
en eí escalafón, simplemente 
porque hizo la campaña contra 
el pueblo español, simplemen-
te porque ios que le precedían 
desaparecieron. 

Cabe preguntarse: ¿este 
Ejército que celebra el 20-N es 
el que va a garantizar las li-
bertades?, ¿acaso en una ins-
t i tuc ión que funciona en gran 
medida mediante el lenguaje 
de los símbolos, es casual la 
elección de la fecha?. Cabe 
responderse: el reloj se paró 
ante los cuartetes el 20 de 
noviembre de 1975. O el señor 
Serra toma medidas o las 
fechas mágicas seguirán cer-
c e n a n d o n u e s t r a s muy 
recortadas libertades. 
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Carta abierta del Movimiento Pacifista al 
Presidente del Gobierno 

Excmo. Sr. D. Felipe González 
Márquez: 

1 . - Tras dos años de "am-
bigüedad ca l cu lada " hemos 
por f in conoc ido sus desig-
nios acerca de la OTAN. El 
Congreso de los Diputados fue 
el pasado 23 de octubre el 
SInaf e leg ido para la revela-
ción so lemne de la nueva 
Tabla de los Diez Mandamien-
tos. 

Sin embargo, Vd. no dio 
exp l i cac iones , no o f rec ió 
razones de por qué d ice SI a la 
OTAN ahora, cuando Vd. fue 
elegido entre o t ras cosas por 
decir NO a la OTAN en 1982. 

2.— Vd. ha propuesto un 
consenso par lamentar io en 
base a que " l a per tenencia a la 
Alianza A t lán t i ca es un punto 
de part ida inexcusab le" . No le 
será di f íc i l ese consenso con 
quienes s iempre asi lo han 
dicho. Pero el pueb lo le votó a 
Ud. por deci r exac tamente lo 
contrar io, y en la soc iedad 
española el consenso sobre 
este tema ya existe y lo cons-
tituye la amp l ís ima mayoría de 
c iudadanos que pers is ten en 
preferir la neutra l idad. 

¿Ha pensado Vd. en las con-
secuencias de una grave con-
t radicc ión entre consenso par-
l a m e n t a r i o y c o n s e n s o 
social?. 

3 . - Vd. ha anunc iado que el 
referéndum se hará en febrero 
de 1986. Un nuevo aplaza-
m ien to . P e r m í t a n o s q u e 
nuestras dudas sobre su cele-
bración no se d is ipen. Pero su-
pongamos que esta vez la pro-

' mesa se cumple: En ese caso, 
¿va a ser c laro y dec isor io res-
pecto de la cues t ión OTAN?. 
Recuerde que su programj 

ictoral le ob l iga en términos 

muy precisos: "que el pueblo 
d e c i d a a c e r c a d e la 
per tenenc ia a la OTAN" . 
Compromiso que se violarla si 
se sust i tuyera por una suerte 
de p leb isc i to o bien se mez-
claran ot ras cuest iones: CEEo 
pol í t ica general exterior o de 
defensa. 

4 . - Vd. ha propuesto 9 
puntos complementar ios al de 
la permanencia en la OTAN. 
Puede que Vd. t ratara con ello 
de al iv iarnos del dolor de su re-
pent ina (o no tanto) opc ión at-
lant ista. Le agradecemos su 
benévola intención. Pero des-
grac iadamente nuestros su-
f r imientos han ido en aumento 
con el es tud io de su decálogo. 

Dice Vd.: "España no nece-
s i ta incorporarse a la estructu-
ra mi l i tar Integrada de la 
OTAN" . Pero ¿a qué se refiere? 
Durante su mandato, ha pre-
s id ido el Comi té Mi l i tar de la 
Al ianza (desautor izándose a 
quien desde su gobierno pro-
puso abandonarlo), se ha inte-
grado en el Comi té de Planes 
de Defensa, en el Grupo Euro-
peo de Programas, en el Grupo 
Especial Consul t ivo y en 
d iversos proyectos, de fabri-
c a c i ó n de a r m a m e n t o s . 
¿ Q u e d a a l g o i m p o r t a n t e 
donde todavía no estemos?. 
¿Se puede- dudar de que 
vamos a estar p lenamente in-
sertos en el d ispos i t ivo bél ico 
de la OTAN?. ¿No es más 
creíble lo que un portavoz de la 
OTAN declaró al per iódico 
" Y A " (24.10)?: "Lo importante 
es que González no cierra irre-
versiblemente las puertas a la 
plena integración militar. Es 
cuestión de tiempo". 

Pero de su matiz deduc imos 
que Vd. reconoce que hay ries-
gos errí^a OTAN. Sólo hay una 

forma de evitarlos: sal iendo. El 
Ingreso del Estado español, 
Vd. lo sabe, v ioló la resolución 
A/35/685/1 de la Asamblea Ge-
neral de las NNUU del 12 de di-
c iembre de 1980: "que las ac-
tuales alianzas militares sean 
disueltas y que, como primera 
etapa, no se adoptada ninguna 
medida que favorezca la ex-
pansión de los bloques mili-
tares ya existentes". 

5 . - Vd. nos ha anunciado 
que la presencia mil i tar esta-
dounidense va a reducirse 
conf i rmando nuestra integra-
c ión en la OTAN. ¿Vd. cree que 
va en serio?. Nosotros NO. 
New Yorií Times opinó (25 de 
octubre): "una reducción mi-
noritaria y temporal de efecti-
vos vale la pena si con ello 
mantenemos a ese país en la 
estructura de la OTAN". 

Ya que todos los datos 
apuntan a que los estrategas 
de la OTAN conciben al 
Estado español como inmensa 
p lataforma terr i tor ial para la 
acción hacia el Mediterráneo 
Sur y como cabeza de puente 
para el t ransporte de tropas, 
mater ial y armamento entre 
Amér ica y Europa. ¿No va a ser 
la tendencia la de aumentar, y 
mucho, la presencia america-
na y no la de disminuir la?. ¿No 
van en esa dirección las infor-
maciones que indican que se 
planea constru i r una super-
base naval en Gal ic ia y ampliar 
la de Rota o la ampl iac ión ya 
in ic iada de la de Sonseca?. 

En cualquier caso, lo que ya 
ha a u m e n t a d o d r a m á t i c a -
mente es la dependencia y su-
bordinación a los USA, no sólo 
mi l i tarmente (de modo directo 
o a través de la OTAN), s ino 
también polí t ica y económica-
mente. 

6.— Sost iene Vd. que el 
Estado español se mantendrá 
desnuclearizado. Entonces, 
¿por qué añade que no es ne-
cesario f i rmar el Tratado de No 
Proliferación, de Armas Nu-
cleares?. ¿Está Vd. en condi-
ciones de asegurar que no se 
someterá a la d isc ip l ina de la 
OTAN, SI ésta decidiera insta-
lar armas atí^micas aquí, como 
se somet ieron los gobiernos 
de la OTAN que al pr incipio se 
resist ieron al emplazamiento 
de los euromisi les?. La mejor 
forma de desinvolucrarnos de 
las amenazas nucleares es el 
desmante lamiento de las Ba-
ses y la adopción de una po-
l í t ica de neutral idad activa. 
¿No es más sensato contr ibuir 
ai desarme nuclear sal iendo 
de la OTAN en lugar de refor-
zar la d inámica de bloques y el 
rearme?. ¿No es ésa una polí-
t ica que da prest igio y amigos 
mientras la de Vds. t iende a 
buscar enemigos?. 

7 . - . V d . sabe que la perte-
nencia a la OTAN no es una 
s imple cuest ión d ip lomát ica, 
ni s iquiera sus resultados se 
reducen a la integración de las 
FAS en un disposi t ivo bél ico 
general. Las consecuencias 
son más profundas: su gobier-
no compar te y ha impulsado la 
Incorporac ión del Estado 
español a la carrera de arma-
mentos y al comercio de ar-
mas. Los gastos mil i tares han 
sido mayores en los ú l t imos 
años en detr imento de los gas-
tos sociales, estando aquel los 
entre los mayores en Europa. 
Mientras han aumentado a 
una media anual del 15%, el 
gasto general del Estado lo ha 
hecho al 4%. La inversión mi-
litar f i jada para el período 
1983-1990 supera los dos billo-

Siguen los 

reparativos 

para el día 2 

de diciembre 

En todas partes los colectivos del movimiento por la paz están 
ultimando los preparativos para que el próximo día 2 de diciem-
bre tenga lugar la primera respuesta de calle al decálogo de 
Felipe González. El quiere el consenso con la derecha para que-
darse en la OTAN, el movimiento quiere reforzar el consenso 
social para salirde ella. 

Corresponsales 

En Zaragoza, 
la Paz y el D( 
de la manifes 
chos y rueda; 
día 2, prepara 
Debate Directo. S 
22 de noviembi 
te públic 
Generad 

)l Colect ivo por 
sarme, además 
:ación de pino-

de mol ino del 
campaña de 

l iará el 
deba-

n los Secreti 
: par t idos pí 

menta irios y si 
r i tar io s. Segu i i 
públ ic a la list^ 
zaragt ízanos (a 
lamen tar ios, r 
b a n q 
art ista is, etc) 
Colect ivo quie 
result ! ados di 

1 de cient' 
u tor idadei 
l i l i tares, CL 

e s c r i t o : 
:on ios qu 
re debatir . 
!l debate 

)s de 
, par-

harán públ icos y paralelamen-
te tendrán lugar debates 
públ icos sectoriales. Cada uno 
de los 200 "no tab les " será 
perseguido por un grupo de 
"pac i f i s tas " para debatir. Para 
el f inal de la campaña, en 
enero, se está t rami tando un 
debate en las Cortes de 
Aragón a fin de declarar la 
región Zona Desnuclearizada y 
de Paz. La campaña prosegui-
rá c o n o t r as i n i c i a t i vas 
durante la primavera, hasta 
alcanzar una gran manifesta-
c ión que se propondrá que sea 
sincronizada (el mismo día y a 
fa misma hora) en todas las 
•grandes capitales. 

En Badalona, del 5 al 11 de 
noviembre se desarrol ló la 
Segunda Semana por la Paz. 
Durante la misma se celebra-
ron-var ios Referéndums: en el 
Pau Casals, donde votaron 747 
de los 800 a lumnos existen-
tes: 664 por el No a la OTAN, 
48 por el Sí, 26 votos en blanco 
y 9 nulos; en la empresa 
Motopiat donde 88 trabajado-
res dijeron No a la OTAN y sólo 
1 que Sí; en el mercado de 
Lfórera donde se recogieron 
385 votos negativos y 1 a favor 
de la OTAN. La movida 
culminó en la Segunda Marcha 

de Antorchas, en la que parti-
c iparon 1.000 personas. 

En Valencia se prepara para 
el día 2 una Cadena Humana 
de circunvalación, con una 
longi tud de 5 km, para la que 
se están vendiendo a buena 
marcha 30.000 metros de ca-
dena al precio de 50 pts. cada 
uno (se quiere que ia cadena 
tenga varias vueltas). La cita 
es a las 11 de la mañana, para 
iniciar la cadena una hora más 
tarde. La organización corre a 
cargo de la Coordinadora Pa-
c i f i s t a , q u e a g r u p a 35 
colect ivos: Grup per la Pau i el 
Desarmament, Casa Verda, 
MOC, Crist ians per la Pau, etc. 
Convocan también numerosos 
part idos y s ind icatos como: 
EUPV, PCPV, UPV, PC-ml, 
UCE, CCOO STEPV, CNT, etc; 
y también numerosas entida-
des cul tura les y sociales. Para 
preparar el éxi to de la Cadena 
están organizadas act iv idades 
muy diversas: charlas, pases 
de vídeo, una exposic ión Itine-
rante de carteles, marchas de 
bicis, charangas con música y 
" c a b u t s " (cabezones), etc. Al 
f inal izar la cadena tendrá lugar 
una mani festac ión con simula-
cro de ataque nuclear en la 
plaza del País Valenciá, en la 

nes de pesetas. Y mieñtras 
tanto, aumenta el paro. 

8.— Vds. han optado por 
una sal ida a la cr is is v inculada 
a la expansión de la industr ia 
bélica, del armament ismo. 
Han hecho caso al Sr. Reagan. 
Nosotros pensamos que eso 
conduce, además de al empo-
brecimiento y al desempleo 
creciente, a una espiral irra-
c ional de tensión y de guerra. 

La opin ión públ ica mundial 
se hajia indignada ante las 
cont inuas provocaciones y 
atentados contra el pueblo de 
Nicaragua, y sobrecogida por 
la posibi l idad anunciada de in-
vasión. ¿No es el lo parte de la 
lógica de Ronaid Reagan con 
la que Vds. se han Involucra-

Por todo ello, le invitamos, 
Sr. Presidente, a celebrar con 
el movimiento paci f is ta un 
debate ante las cámaras de 
TV; le cedemos la elección del 
día y la hora. 

Por todo ello también, los 
paci f istas y todos los hombres 
y mujeres amantes de la Paz, 
todos aquel los que pensamos 
que en el umbral del s iglo XXI 
hay que apostar por la vida y el 
futuro y no por la destrucción, 
saldremos a la cal le el próximo 
2 de dic iembre para reclamar: 

Referéndum claro y ya. 
OTAN No; Bases fuera; Pre-
supuestos militares para gas-
tos sociales; Disolución 
bloques militares. Neutralidad 
para el Estado español; No a la 
intervención norteamericana 
en Nicaragua. 

Coordinadora Estatal 
de Organizaciones Pacifistas 

Madrid, 11.11.84 

que sía part ic ipará el PC (de I. 
Gallego) que, en cambio, no 
apoya la Cadena ni a la Coordi-
nadora Pacif ista. 

El pasado 18 se reunió la 
Coordinadora Nacional de 
Organizaciones Pacif istas de 
Andalucía, que pasó revista a 
las act ividades ya realizadas 
(expos ic iones ant iarmamen-
t is tas en Almería y Sevilla, 
marcha comarcal de Morón, 
" l i n t e r n a d a " de Granada, 
" incord io democrát ico" de Cá-
diz, etc) y preparó las inicia-
tivas de diciembre. Entre estas 
destacan: cadena para rodear 
el casco ant iguo de Granada; 
cadena en Almeria, que Incor-
porará los objet ivos específi-
cos de protestar por el ferro-
carril mil i tar que parte en dos a 
la c iudad y por la potencia-
ción del campamento de Vllla-
tor; en Málaga quieren cubrir 
tres k i lómetros con brazos pa-
ci f is tas; en Sevilla van a rodear 
el consu lado yanqui; en Cádiz 
van a tapiar el centro con 
cuerpos humanos ant imi l i ta-
ristas; en Marbella van a orga-
nizar un Referéndum y en 
Córdoba una mani festac ión. 
Por otra parte está avanzando 
la coord inac ión entre capita-
les y pueblos en Granada y 
Sevi l la.G 
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ENTREVISTA CON EL ABOGADO FERNANDO SALAS 

Combate: ¿Cuáles son las 
mayores virtudes y los prin-
cipales defectos de la LOPJ?. 

F. Salas: En su conjunto, la 
LOPJ supone un avance con 
respecto a la si tuación ante-
rior, pero tampoco se puede 
pensar que es la panacea del 
desarrollo de los principios de-
mocrát icos. No llega, en 
absoluto, a presentar una 
transformación total de la rea-
lidad actual. 

C.: ¿Piensas que se podría 
haber llegado más lejos?. 

F.S.: Pienso que se debería 
haber llegado más lejos. Lo 
que pasa es que a la vista del 
enfrentamiento brutal que está 
habiendo con toda la cúpula 
del Poder Judicial en torno a ia 
Ley se está creando ante la 
opinión pública la imagen de 
que es una auténtica revolu-
ción dentro de la Justicia, y a 
mí me parece que no es eso. 
La Ley intenta modernizar en 
algo la caduca estructura 
actual del Poder Judicial, la 
división territorial de juzgados, 
audiencias, magist raturas, 
etc., además de intentar regu-
lar de alguna manera las com-
petencias de los órganos ju-
diciales. En pocas palabras, el 
CGPJ (Consejo General del 
Poder Judicial) se niega como 
gato panza arriba a perder 
unos privilegios totales y 
absolutos. Hasta ahora, el 
Poder Judicial era un coto 
cerrado, donde nadie tenía 
derecho a meter el dedo. Esta 
Ley intenta recortar algo esas 
parcelas de poder. 

C.: Has citado a unos sec-
tores que se defienden como 
gato panza arriba. ¿Puedes 
darnos una idea más concreta 
de cuáles son esos privile-
gios?. 

F.S.: En estos momentos, 
esos privilegios se están es-
cond iendo a la op in ión 
pública. El CGPJ está dando a 
entender que la LOPJ signifi-
ca acabar con la independen-
cia del Poder Judicial, trans-
formarle en una correa de 
transmisión del Poder Ejecuti-
vo. El problema que subyace, 
el fundamental, es que esta 
Ley abre la posibi l idad de que 
entren a formar parte de la ca-
rrera judicial gentes que no 
tengan que pasar por el tamiz 
de la oposición, lo que no 
aceptan de ninguna manera. 
Esta es la piedra de toque de 
todo el problema: a través de 
las oposiciones regulaban el 
acceso a la Judicatura y 
controlaban férreamente el 
Cuerpo. Desde el momento 
que a la carrera judicial 
puedan acceder abogados que 
lleven un montón de años en la 
profesión y que tengan pres-
tigio, pongamos por caso, de 
alguna manera se les iría de 
las manos ese núcleo que 
tienen férreamente controla-
do. 

C.: ¿Les afectaría más o 
menos que la puesta en mar-
cha del Jurado?. 

F.S.: Ellos, evidentemente, 
se oponen al Jurado, pero les 
es más difícil hacerlo áe 
manera frontal porque está 
previsto en la Consti tución. No 
sotros creemos que el Jurado 
debería haberse puesto en 
práctica desde hace mucho 
tiempo, pero se le están dando 

«LA LEY ORGANICA DEL 
PODER JUDICIAL ES 
TIMORATA» 

Hace algunas semanas, el Gobierno presentó ante el Parlamento el Provecto 
de Ley Orgánica del Poder Judicial {LOPJ), un documento que, para unos es 

la panacea judicial y, para otros, un ataque en toda regla a eso que se ha 
dado en llamar la Independencia (¿de qué? ¿de quién?) del Poder Judicial 

Como creemos que una ley surgida del actual Gobierno no puede ser ni una 
panacea para la mayoría de la población, ni un ataque serio contra los 

inte-reses de alguno de los Poderes Fácticos, hemos buscado una voz que 
nos aclarara un poco todo este "misterio". Hemos entrevistado a Fernando 

Salas, del Grupo de Abogados Jóvenes de IVIadrid, y io que viene a 
continuación es el resultado. 

Ignacio Rubio 

largas por otro lado. El CGPJ, 
en lugar de enfrentarse a él, en 
su día presentará dif icultades, 
que si no es momento, que hay 
que esperar, etc. Es una deci-
sión que se está alargando. 

C.: ¿Es el propio Gobierno el 
que le está dando largas?. ¿Se 
avanza algo en la LOPJ sobre 
ésto?. 

F.S.: La Ley lo único que 
hace es prever la posibi l idad 
de que el Jurado exista en su 
día, lo que no es ninguna nove-
dad por lo que ya hemos dicho. 

C.: ¿Se puede decir que en la 
Ley del Jurado hay una coinci-
dencia táct ica entre el 
Gobierno y el CGPJ para retra-
sar su solución?. 

FS.: E! Gobierno se compro-
metió, en su programa elec-
toral. a poner en marcha ei 
Jurado en esta Legislatura, 
pero también es consciente de 
los problemas que esto le 
puede sumar a los que ya tiene 
con la propia estructura judi-
cial. Aunque tácticamente, los 
intereses sean coincidentes, a 
la larga no lo serán, porque 
tarde o temprano tendrán que 

hacer esa ley. 
C.: Volviendo a la LOPJ, 

¿cuál va a ser la composición 
del CGPJ?. 

FS.: Este es uno de los pro-
blemas que más les preocupa. 
El CGPJ quedaría compuesto 
por 20 miembros, de los que 12 
serían por Designación Real a 
propuesta del Consejo, 4 
serían nombrados por el 
Congreso de los Diputados y 
el resto por el Senado. Los 8 
que llegarían por "vía parla-
mentar ia" no tendrían por qué 
ser jueces, y eso les cambia-
ría la correlación de fuerzas a 
pesar de que mantendrían una 
cómoda mayoría. 

C.: Has dich'o antes que esta 
Ley es un avance. Vamos a ver 
si en una serie de puntos ha 
habido ese avance: ¿Continúa 
la Audiencia Nacional?. 

FS.: Me alegro de que hayais 
tocado este tema. La Audien-
cia Nacional continúa. La 
LOPJ regula específ icamente 
la existencia de la Audiencia 

'Nacional tal y como está con-
f igurada en la actualidad, con 
las mismas competencias. 

Esto es un palo, porque la 
Audiencia Nacional es una ju-
r isdicción especial que viola, 
de alguna manera, la Consti-
tución, por mucho que se la 
quiera camuflar. 

C.: ¿Puede suponer esta Ley 
una aceleración en la aplica-
ción de la justicia y evitar 
meses y meses de encarcela-
ción sin juicio?. 

FS.: Yo creo que en ese 
orden sí puede signif icar un 
Avance. La Ley regula mejor, 
en el ámbito territorial y de las 
autonomías, la distr ibución de 
juzgados y sus competencias. 
A ese nivel sí puede signif icar 
que la Just ic ia se aplique de 
un modo más ágil. 

C.: ¿Posibilita que se pidan 
responsabil idades a los 
jueces?. 

FS.: A nuestro entender esto 
sigue quedando un poquito en 
el aire. La Ley ahí es t imorata. 
Aunque aprieta un poco más 
las tuercas en cuanto a la ins-
pección de tr ibunales, respon-
sabil idades de los jueces, des-
control de la Administración 
de just ic ia, volvemos un poco 
a lo de siempre: todo queda en 

casa. Evidentemente, un ciu-
dadano podrá denunciar a în 
juez por prevaricación o por 
una actuación incorrecta, pero 
actualmente se podía denun-
ciar y ya hemos visto los re-
sultados... 

€.: Ultimamente ha salido a 
la luz pública la corrupción en 
la administración de justicia. 
¿Hasta qué punto puede 
atajarla esta Ley?. 

FS.: La Ley teóricamente no 
entra en ese terreno, se limita 
a la organización de la just icia 
en su conjunto. Los casos es-
pecíf icos de corrupción son 
denunciables en cada momen-
to, Ahora, pienso que este pro-
blema se debe solucionar no 
sólo con leyes, sino con una 
voluntad polít ica de acabar 
con él. 

C.: Mientras no exista esa 
voluntad política... 

FS. : M i e n t r a s l os 
funcionar ios sepan que no 
pase nada, van a seguir 
cogiendo dinero, el otro dando 
unas pelas para que una liber-
tad provisional salga antes, 
etc. Los jueces, en la mayoría 
de los casos, hacen la vista 
gorda con lo que pasa en sus 
secretarías. Hay muestras pal-
pables de jueces, como 
Manuela Carmena, que desde 
que entró, en enero de este 
año, en el Juzgado de Primera 
Instancia N° 19 de Madrid, se 
ha acabado la corrupción. 
Claro, también es cierto que 
los funcionarios se le están 
marchando... Esto es un signo 
evidente de que cuando un 
juez controla a su gente, no 
hay corrupción porque los 
asuntos tienen que pasar por 
sus manos. 

C.: Como punto final, 
¿podemos resumir diciendo 
que al Gobierno le ha faltado 
voluntad política para hacer 
una Ley mejor, y que era po-
sible?. 

FS.: Creo que al Gobierno le 
está pasando en esto lo 
mismo que en el resto de las 
esferas. Por ejemplo, la LODE. 
Nos encontramos con la mani-
festación del domingo, con 
derecha por aquí y la 
por allá, Y piensas ¿es que la 
LODE es una ley revoluciona-
ria, que soluciona de forma ra-
dical la enseñanza en el Esta-
do español?. Pues no, es una 
ley con enormes concesiones 
a la enseñanza privada, a la 
Iglesia, a la derecha. Y, sin em-
bargo, se le echan a la calle. 
Lo mismo pasa con la LOPJ, 
que es un intento de reforma 
de la estructura judicial que se 
queda a mitad de camino, pero 
tos intereses de un Poder 
Judicial que está for jado en 40 
años de dictadura y no está 
dispuesto a perder uno sólo de 
sus privilegios, se le lanza a 
una b a t a l l a f r o n t a l . No 
entiende uno por qué el 
G o b i e r n o hace enormes, 
conce-siones a la hora de 
redactar leyes cuando la bata-
lla polít ica al f inal va a ser la 
misma. Como la derecha no 
perdona en este país, ¡que por 
lo menos hicieran leyes decen-
tes!. 

C.: Para eso haría falta 
buscar a esas masas que 
tanto miedo le dan al Gobier-
no... 

FS.: Evidentemente 
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SALVAR A NICARAGUA 

I J El Salvador 
buen profeta: en e 

:a "negro" , 

to de Estado Americano ha acusado a 
preparar una invasión de Honduras y 
•inalmente, parece que OrweII fué un 
e 1984, como en su novela "b lanco" 
presión" signif ica " l ibertad" y "verdu-

agua y sólo esperan "el momento y el .pretexto", Pero 
— comprobando que, en realidad, el problema es el 

porque "pretextos" fabrican cada día, recurrien-
;túpidas e Inverosímiles, como 

ion Otro ejemplo: hace unos días, la gran 
a Nicaragua era la compra de los Mig-21; 
ación se centra en los helicópteros MI-24, 
nte t iempo en Nicaragua y son equivalen-
itrados por los Estados Unidos al Ejército 
dirigente somocista Adolfo Calero ha 

ada en combate de estos helicópteros de 
lón soviética supone algo similar "a l paso de una 
onvencional a una guerra nuclear". La campaña de 
ción no conoce limites racionales, pero es así 
í está preparando a la opinión pública internacio-
1 primer lugar norteamericana, para que apoye la 

intervención. Los EEUU están esperando el momento, 
cuando exista en Nicaragua una situación "como la de 
Granada", según la cínica declaración de Schuitz. Hay que 
precisar esta idea en dos sentidos: Primero, ios yanquis no 

.perar tranquilamente a que el desgaste de la 

i Nic, 
tranquilamenti 

guerra mercenaria y el bloqL 
lar a Granada después del golpe de Coai 
imbécil y sabe que nunca existirán en Nicaragua condi-
ciones para que una invasión se convierta en un paseo mili-
tar. Segundo, precisamente por eso, los EEUU van a tratar 
de fabricarse, posiblemente a corto plazo, ese "momento 
adecuado", util izando todos los medios a su alcance, y 
part icularmente la escalada militar. La embajadora de Rea-
gan en la ONU, Kirpatrick, ha dicho que «elproblema de Ni-
caragua estará resuelto S meses después de la toma de po-
sesión de Reagan». Es un dato a tener en cuenta sobre la 
voluntad de los yanquis. Lo importante en todo caso es que 
la respuesta a esta amenaza no espere 3 meses, ni siquie-
— • 1 di." 

actúa en Nicaragua. La línea del 
! terreno, la misma que han man-

nido siempre los cubanos: alcanzar un nivel de 
movil ización y armamento popular que planteen a los yan-
quis un "cos te impagable" para su intervención. El eje del 
disposit ivo sandínista es la defensa de Managua: esta es 
la respuesta al plan más probable de la intervención 
yanqui, una intervención de "guerra relámpago" que 
instale en Managua un Gobierno contrarrevolucionario y 
obl igue al FSLN a volver a la lucha guerrillera. Lo que 
Reagan quiere en realidad en Nicaragua, no es un "segun-

I*»! S así como se 
i FSLN es. en es^ 

doGrs 
Los 

do el I 
demo; 
hayan 
ción. Pero hay'q 
estuviera obligadi 
dad recaería por 

s han dem< 
intad de co 

ista 

iada" ,s inoun ' ;segund ' 
;andinistas están orgar 
arco democrático revo 
ración más de la fortah 

ido q, 
recordar desde ah. 

a tomar esas medidi 
nterc 
trad' 
strui 

Ivador". 
anizando la defensa respetan-
'olucionario existente. Es una 
ileza de la Revolución, que no 
medidas legítimas de excep-

que sí el FSLN 
. la responsabili-

sobre el imperialismo. Los San-
ya sobradamente y 

igimen democrático y revol 

La respuesta del FSLN a las amenazas de ínterv 
incluye una política de necesaria "unidad nacions 
obliga a todas las fuerzas políticas y sociales de Nic 
a definirse de cara al pueblo a fav 
tervención. Esta política ha dado y; 
tados: ciertas vacilaciones de la jer 
declaraciones de Arturo Cruz crit 
política de Reagan. Estas reaccioni 
la firme presión que la voluntad de I 
güenses, de enfrentarse a la int 
hasta la última piedra de la Nicarag 
sus peores enemigos. 

También en el exterior la firmeza 
dando algunos frutos. Primero fue Mitt 
y ahora hasta el PSOE, los socialdemócn 
sus distancias respecto a Reagan, camb 
damente sus posiciones de hace sólo un 
mueve desde luego la defensa de Nicaragi 

"Vietnam Centroamericano" y los efeci 

, que 
•agua 

)r o en contra de la irt-
algunos buenos resul-
rquía eclesiástica y las 
cando tímidamente ta 
s son el mejor signo de 
1 mayoría de los nicara-
irvencíón defendiendo 
la libre, ejerce hasta en 

Nicaragua está 
id , ruego Brandt 
atas que toman 
iando apresura-
os días. No les 

ino el miedo 
que pudiera 

luyendo la Europa capita 
nidas sean estas fracturas 

odoe lmund ' 
ta. Pero, en todo caso, bie 
el bloque imperialista. 

ALGUNOS vuelven a hablar de Contadora como alter-
nativa. Hay que preguntarse de que "Contadora" es-
tán hablando. Porque un funcionario del Departa-

mento de Estado Norteamericano acaba de decir en 
Madrid que «Nicaragua es el único país de la región que se 
opone a Confac/ora». Pero todo el mundo sabe que Nicara-
gua es precisamente el único país que ha firmado el Acta 
de Contadora en su redacción original. Entonces, ¿qué 
pasa?, ¿otra vez aparecen los métodos del Gran Hermano 
Orweiliano?. En realidad, se está fabricando entre bastido-
res una nueva Acta de Contadora, cuyo objetivo central es 
que Nicaragua no pueda firmarla. Esperemos aconteci-
mientos y, mientras tanto, preguntemos siempre de qué 
Contadora se está hablando. 

Y sobre todo, no esperemos nada para extender la 
solidaridad. En Europa capital ista hay que movilizar todas 
las fuerzas de la izquierda política y social, en primer lugar, 
el movimiento obrero y el movimiento pacifista. Es ejem-
plar y esperanzadora la actitud de los Verdes Alemanes 
poniendo gran parte de sus fuerzas mil itantes en todos los 
terrenos al servicio de la defensa de Nicaragua. Este 
debería ser el comportamiento de toda la izquierda Y este 
será en todo caso el nuestro. 

La solidaridad no necesita ningún pretexto. Y su momen-
to es éste.D 

AUMENTAN LAS ACCIONES DE SOLIDARIDAD CON 
NICARAGUA 

la 

Además de la c 
sehanrealizadi 
nista y están 
para impedli 
Aumentar el nümi 
participación popí 

En Barcelo 

impaña "Un voto por la 
actos de celebración d( 

marcha concentrack 

con 
"Nicaragua ha votat peí 
biranla I la Bevolucló", li 
dinadora de Solldarita 
Nicaragua convocó la 
del Born el pasado día 9. 

El éx i to fue to ta l 
¡ u n t a r o n m u c h o s ( a s ) y 
buenos{as) al son de Jazz, 
salsa y rock. Ei cónsul de Nica-
ragua en Barcelona, nos alertó 
sobre la posibi l idad de inter-
vención directa USA y nos re-
cordó que nuestra labor Ínter-
nacionalista es trabajar duro 
para impedirla. Terminó con el 
"No pasarán" y se quemó una 
bandera yanqui. 

A partir de ahora el Colec-
tivo Sanitat per Nicaragua 
montará una campaña centrai 
en hospitaies, escuelas etc, de 
recogida de medicamentos. 

ada mili tar yanqui 
estas mi anifestacioni 

reliases ahora una ta 

lema analgésicos 
• la so- fundamenta 
1 Coor- Navidad, fie 
t amb porexceieni 
f iesta También i 

convocado 
i. Se concentraci 

con Nít 
tervenci 
21 de noviembi 
tarde, frenti 
Nicaragua. I 
convocado 
unitaria par: 
parle, ei ac 
JCR de Cat, 
dad con Nic 
c i á b a m o s 
Combate) fi 
jóvenes asi£ 
un video y a 
En ei acto s 

an Centroamérica", 
info electoral sandí-
y manifestaciones 
contra Nicaragua, 
es e incrementar la 
irea central. 

s y antibiót icos, 
almente de cara s 
estas humanitarias 
cía. 
en Barcelona se ha 
unitariamente una 

ión en soiidaridad 
gua y contra ia in: 
yanqui para ei dia 

• r ea iasSh . dé l a 
li consulado de 
Tarragona se ha 
a manifestación 
!l dia 23, Por otra 
I central de las 
jnya en soildari-
agua (que anun-
n el pasado 

xito. Cien 
i pase de 
posterior, 

balance 

lé un 
tieron 

hasti 
y en L 
miemb 
Sand 
c^lon 

ei momento pi 
mismo intervii 

de las J 
s resident 

ir las JCR 
rieron dos 
jvenfudes 
es en Bar-

0 de las 
idad con 
¡ recogí-

rganizada 
de 

Zaragoza, 
ividades de se 
laragua, destí 
de 40.000 ptL _ . 

• el Comité de emp 
nerai Motors, 
'ara apoyar la campaña "U 
o por la Paz", el pasad 
•nes día 9, tuvo lugar un 
nlón convocada por el Ce 

Solidaridad. Entre las 
5tas que allí surgieror 
in las que la LCR hizc 
ndo a los representar 
las instituciones, qu 

i n a l os p l e n o 

es, condenando I 
itervenclón del Imperlalism 
ontra NIcaradua, que se est 

m i t é r 
propu 
desta. 
piante 
tes d( 
l l e va 
mi 

n i d a d e r 
el Gobierno di 
ragoza, y q 

: Nic 

ampai desarrollada lo: 

ígua 
. se plantea-
de actividades 

lies y polit icas en todos 
arrios y pueblos de 

En Madrid, habrá una mani-
festación el miércoles día 21, 
convocada por el Comité de 
Sol idar idad, CCOO, UGT, 
UJCE, JJSS, PCE, FSM-PSOE y 
CDS. Que la izquierda revolu-
cionaria no aparezca convo-
cando esta manifestación ha 
sido una imposición de la so-

nocracla, que también 
itado toda referencia 
a a la intervención USA. 
rrogancia estúpida deí 

"afirma 

ciali 
ha 
expi 
Estí 
PSOE a ia hora di 
corresponde con 
solidaridad reaí, 
Feíipe Gonzáíezs 
c ib i raEden Past 
a enviar observi 
eiecciones nicas 
forzado al Comité d-
dad a optar por una COI 
ción de espectro más 
sacrif icando ia ciarid. 
tica, 
hast, 
de la 
Ivladi 

bajo de 
puesto que 

e dedica a re-
irá y se niega 
idores a las 

El PSOE ha 
Soiidari-
incentra-

poíí-
leado 

impulsaran un cortejo unitario 
y combativo de ia izquierda re-
voíucionaria, que sirva para 
denunciar ia agresión del im-
perialismo yanqui. 
Aragón, campaña a la que la 
DGA y el Ayuntamiento, se 
comprometiron a prestar todo 
el apoyo necesario. 

También se planteó ia nece-
sidad de organizar una res-
puesta polít ica a la escalada 
yanqui que ya se ha concreta-
do en dos accjones: la concen-
tración del viernes 16 a las 8 de 
la tarde, que reunió a unas 200 

y una manifestación persona 
el vierní 
tarde. 

s día 23 a las 8 de 

Y, ai finai, ha rega 
ia firma, l imitándola a la 

Federación Socialista de 
id. A pesar de estas 
Jbras, la LCR y las JCR 

apoyarán con todas sus 
fuerzas esta concentración e 

parte, las JCR 
mingo, montare 
en El Rastro en 
gieron 3.000 pt; 
"Por la paz ei 
ca"; se vendien 
piares de Barril 
de JCR) y se pintó 
con el lema "Nicarag 
cerá" .D 

Por su 
pasado do-

in tenderete 

:ada( 

500 firmas 
entroamérl-
aritis e(ém-

revista 
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1 DE NOVIEMBRE DE 1954 

COMIENZALA SUBLEVACION 
ARGELINA 

Hace 30 años, el 1 de noviembre de 1954, nació la Revolución Ar-
gel ina, con las primeras acciones del Frente de Liberación 
Nacional (FLN) contra el colonial ismo francés. Después de una 
larga guerra de l iberación el 3 de jul io de 19S2, ei pueblo Arael ino 
conquistó su independencia. El precio de ia victoria fue enorme: 
Un millón de muertos, en una población de 9 mil lones de iiabi-
tantes; 400.000 prisioneros, 300.000 refugiados, 3 mil lones de 
personas expulsadas de sus tierras y sus hogares.. . todo el pue-
blo argel ino fué a fectado por la tempestad. 

La Revolución Argel ina sigue siendo una gran desconocida en 
el Estado e s p a ñ o l Vamos a intentar dar una idea de sus 
orígenes i iace 30 años, como complemento a las declaraciones 
que M o h a m e d Hardi, uno de los dirigentes históricos del FLN ha 
hecho a Rouge. 

Combate-Zut ik! 

En 1954 p res id ía e l G o b i e r n o 
f r a n c é s un h o m b r e de " i zqu ie r -
d a s " , F ier re M e n d s Srance, su 

i nc i pa l c o i a b o r a d o r era el 
m i n i s t r o de l In te r io r 

M i t t e r r a n d , L a 
•a A r g e l i a de es te 
3 b a s a b a en un in-

ap l í ca r " e i E s t a t u t o 
un c o m p r o m i s o 

i ncohe ren te , que re-
j A r g e l i a " c o m o un 

3 d e p a r t a m e n t o s " en 
los q u e c o h a b i t a b a n d o s cate-
gor ías de c i u d a d a n o s ; Inc vor . 
d a d e r o s f r anceses , y 

pr i 
jóVí 

p o l í t i c a pa 
Gob ie rno 
t e n t ó de . 
de 1947" 
h íb r i do 
conoc í , 
g rupo de 

genera l , se p r o d u j e r o n s imu l -
t á n e a m e n t e 30 a t e n t a d o s 
a r m a d o s c o n t r a t o d a c l ase de 
s í m b o l o s de l c o l o n i a l i s m o 
f r a n c é s ( c o c h e s de po l i c ía , 
cua r t e l es m i l i t a res , a c c i o n e s 
de g r a n d e s co lonos. . . ) . Nad ie 

i d e n t i d a d df 
m i s t e r i o s o s 
a t e n t a d o s . La 

utoi los 

t r a t a d e 
a t e n t a d o s , 

mo ex 
•e l ac io 

isa se 
:tranj6 

ceses " I 
e u r o p e o : 
peso ele 
de arge l i 
p res i ón ' 
l i n a " s i g , 

L a . m a 

...3 f ran-
a les" . Un m i l l ó n de 

! t en ían el m i s m o 
s tora l q u e 8 m i l l o n e s 
nos. En F r a n c i a la ex-
' e l ecc i ones a la arge-
l i f i c a b a " p u c h e r a z o " , 
i a n a de l 1 de nov iem-
ned io de la s o r p r e s a 

efíe 
-a'' y 

los 
3 t ros h a b i d o s 

en las m i s m a s f e c h a s en Ma-
r ruecos y Túnez , d e r o g a m i e n -
to de l rey Fa ruk de Eg ip to , q u e 
se ha p r o d u c i d o 2 m e s e s an tes 
y h a s t a con ia ca ída de l Dien-
C h a u en V i e t n a m , q u e se hab ía 
p r o d u c i d o en n layo . M e n d s 
S r a n c e dec la ra el 12 de no-
v i e m b r e en el p a r l a m e n t o ; «no 
se puede transigir cuando 
están puestas en cuestión la 

Paz de la Nación y la unidad de 
la República. Argelia es 
francesa desde tiace largo 
tiempo y nunca ha regateado 
las pruebas de devoción a 
Francia. No es concebible una 
escisión. Que quede claro, el 
parlamento no-cederá nunca 
£Qbr,e este principio funda-
mental». M í t t e r a n d c o m p l e t a -
ba la p o s i c i ó n de su Je fe : «Yo 
no admito la negociación con 
los enemigos de la Patria, la 
única 
guerra». Y e 
l a f r a n c é s 
f rases i l us t 
a la po l í t i c 
Gob ie rno : <. 
tandas fiel, 
zas de Len 
puede aprobar 
actos individua) 
hacer el juego 
colonialistas, Í 
están fomentad,., ^.. .... 

En rea l i dad " e s t o s a c t ^ 
d i v i d u a l e s " e s t a b a n " f o m e 
d o s " , p r o t a g o n i z a d o s , por un 
g r u p o de c u a d r o s m e d i o s q u e 
c o n s t i t u í a n la l l a m a d a " o r g a -
n i zac ión s e c r e t a " (OS) al 
se rv i c io de! " M o v i m i e n t o por el 
T r i u n f o de las L i be r t ades De-
m o c r á t i c a s " (MTLD), la orga-
n i zac ión a r g e l i n a mayo r i t a r i a . 
E l los hab ían s i do se lecc iona -
d o s para una h i p o t é t i c a insu-
r recc ión , el M T L D no t en ía en 
r e a l i d a d v o l u n t a d d e 
d e s e n c a d e n a r . 

El p r i m e r o de n o v i e m b r e 

¡ación es la 
I Pa r t i do C o m u n í s -

cub r ía , c o n d o s 
•es su v i n c u l a c i ó n 
a c o l o n i a l i s t a de l 
en estas circuns-
?s a /as enseñan-
lin. el Partido no 

el recurso de 
es que pueden 
a los peores 

i es que no 
; por ellos». 

in-
ita-

Mohammed Harbi 

hab ían d e c i d i d o romper la x i o n a d o s o b r e la i m p o t e n c i a 
a c c i ó n c o n la es te r i l i dad de l de l r e f o r m i s m o y e l e j e m p l o de 
n a c i o n a l i s m o a rge l i no , d iv id i -
do y p a r a l i z a d o por las per-
m a n e n t e s l u c h a s en t re cabe-
c i l l as . E s o s f u n d a d o r e s del.' 
FLN , la v a n g u a r d i a de la Revo-
l uc i ón a rge l i na , h a b í a n rel fe-

las pr imare i c t o r i as l og rada i 

p o n 
año í 
d e n 
f ran i 

a R e v o l u c i ó n I n d o c h i n a . 
d e s p u é s , c o n s e g u í a 

o c a r a ! G o b i e r n 
é s . O 

«Las acciones armadas suprimieron ei espacio 
para ias iuchas iegaies» 

P.— ¿Cómo explicas ei cami-
no que va del pequeño grupo 
que inicia la lucha armada en 
1954, a la dirección que consi-
gue la victoria en el 62?. 

R.— Hay q u e t o m a r c o m o 
p u n t o de p a r t i d a en t re t o d a la 
e x p e r i e n c i a p o l í t i c a q u e 
A rge l i a e s t á rea l i zando s o b r e 
el t e l ó n de f o n d o de u n a opo-
s i c i ó n t o t a l a la c o l o n i z a c i ó n . 
En los a ñ o s 37-38 e x c e p t u a n -
do en la c i u d a d de A r g e l y 
a l g u n a s o t ras , los nac iona l i s -
t a s r ad i ca l es eran g r u p ú s c u -
los. Pero i n m e d i a t a m e n t e des-
p u é s de la S e g u n d a G u 
M u n d i 
la fue rza p 

Las ter 
e r a n m u 
s o c i e d a d 
b l o q u e a d ; 
po l í t i co , ya q 

a p a r e c i d o 
: ipa 

o rno 

ei País 
s y la 

e s t a b a 
t e r r e n o 

. . . i g u n a d e l a s 
•e fo rmas que se d e c i d í a n no 
se a p l i c a b a n . Eso ha te rm ina -
j o d e s c a l i f i c a n d o a t o d a s ias 
^uerzas q u e b u s c a b a n u n a 
" tercera v ía " , q u e no encon t ra -
ban en q u i e n a p o y a r s e , 
n c l u s o los r e f o r m i s t a s aní i -
j o l o n i a l i s t a s d u d a b a n de lo 
}ue p r o p o n í a n , ya q u e no 

e n c o n t r a b a n ni en F ranc ia , n i 
en el G o b i e r n o y en los part i -
d o s p o l í t i c o s a l gu ien c a p a z de 
ga ran t i za r q u e es ta po l í t i ca se 
rea l izara. Del o t r o lado , la 
a m e n a z a pa ra los c o l o n o s era 
tan g r a n d e , q u e t a m b i é n ahí 
las fue rzas i n t e r m e d i a s desca-
l i f i c a b a n y los m á s d u r o s 
t o m a b a n la de lan te ra . Se ha 
p r o d u c i d o así u n a polar iza-
c ión ; rara vez han e x i s t i d o en 
A r g e l i a p o s i b i l i d a d e s pa ra la 
e v o l u c i ó n g radua l . A poste-
r ior i , c o n t a n d o c o n la t e n s i ó n 
i n t e r n a c i o n a l de la época , era 
e v i d e n t e que el que " s e 
l anza ra " romper ía las med ia -
c i o n e s p o l í t i c a s en su benef i -
c io. A par t i r de a g o s t o de l 55 
no hab ía p o s i b i l i d a d e s de 
mi ra r a t rás . 

P . - ¿Cuál fue la reacción 
inicial de las masas en Argel?. 

R.— En p r ime r lugar , h u b o 
zonas en q u e se i n c o r p o r a r o n 
m a s i v a m e n t e por e j e m p l o en 
Les Aures , d o n d e las m i s m a s 
e s t r u c t u r a s s o c i a l e s s i r v ie ron 
de a p o y o . T r i b u s en te ras 
e s t a b a n en l ucha : los j ó v e n e s 
se i n c o r p o r a b a n a la l ucha ar-

m a d a y s u s pad res les s igu ie-
ron. La idea de que al pr in-
c i p i o los a rge l i nos reacc iona-
ron c o n i n d i f e r e n c i a s ó l o "es 
c i e r t a para c ie r tas reg iones 
t r a u m a t i z a d a s por la e s c i s i ó n 
p r o d u c i d a en el MTLD. 

P.— ¿Qué es lo que logró 
modif icar esta reacción?. 

R.— Las a c c i o n e s a r m a d a s , 
la guer ra , han s u p r i m i d o el es-

alei 
l o s t o 
n de l 

No 
d o s 

o los 

pac ió pa ra las l u c h a s le 
El g ran g i ro se d a en a 
de l 35 c o n la insur recc id 
No r te de C o n s t a n t i n a 
q u e d a b a n m á s q u e 
c a m p o s . Del lado arge l i r 
s e c t o r e s a t r a í dos por pos i c io -
nes c o n c i l i a d o r a s han s i do 
c u e s t i o n a d o s b r u t a l m e n t e . 
Sus p a r t i d o s han l l egado a la 
c o n c l u s i ó n que era me jo r acer-
ca rse a los i n s u r g e n t e s y 
hace r les acep ta r u n a Revolu-
c i ó n m á s " o r d e n a d a " , m e n o s 
v io len ta , una Revo luc ión " p o r 
a r r i b a " . 

P.— ¿Cómo anal izas la im-
portancia receptiva de la mo-
vil ización en las acciones de 
masas militares?. 

R.— A r g e l i a t i e n e u n a carac-

t e r í s t i c a pa r t i cu l a r ; las o rgan i -
z a c i o n e s m i l i t a r e s po l í t i cas se 
han d e s i n t e g r a d o an te los 
g r u p o s a r m a d o s . Las es t ruc -
t u r a s de c o m b a t e se han re-
c o n s t i t u i d o a par t i r de los 
g r u p o s a r m a d o s y ia co lon i -
z a c i ó n rea l izó el t raba je 
t a n t e , r o m p i e n d o t o t a l m e 
m o v i m i e n t o s i nd i ca l , lo 
p a r c i a l m e n t e ha desar t i i 
do al PC arge l ina 

Así , A r g e l i a 
r á p i d a m e n t e si i 
t i po c iv i l , pe ro c o r 
des de o r g a n i z a 

-das. A m e d i d a q i 
l i aba la guer ra , 
e ra g a n a d a t o t a l m e 
idea de la i ndepend í 
no c o n t a b a c o n un' 

•gan iza t i vo q u e 
exp resa rse . Sólc 
1960 se d e b i l i t a n 
ras m i l i t a res , el m o v i m i e n t o de 
m a s a s p a s a a p r ime r p lano . 
A u n q u e su a u t o n o m í a se ha 
e x a g e r a d o , apa rece c o m o un 
re levo de las l u c h a s de los 
m a q u i s . Deb ido a es ta au tono -
mía i n c o m p l e t a , las es t ruc tu -
ras m i l i t a r e s p u d i e r o n recupe-
rar r á p i d a m e n t e la de lan te ra . 

inte el 
q u e 

pa r t i do de 
1 fuer tes re-
o n e s arma-
se desarro-

1 p o b l a c i ó n 
n te por la 
inc ia , pero 

pe rm i t i e ra 
c u a n d o en 

1 las es t ruc tu -

P.— ¿A qué l lamas autono-
mía incompleta?. 

R.— Eran sob re t o d o movi -
m i e n t o s de m u c h e d u m b r e , s in 
e s t r u c t u r a c i ó n , su ob j e t i vo no 
e ra dec i r " e s t o es lo q u e 
q u e r e m o s " , s i no " n o s o t r o s 
c o n f i a m o s en el G o b i e r n o pro-
v i s i ona l y en el E jé rc i to de Li-
be rac ión N a c i o n a l " . Es tos mo-
v i m i e n t o s se c r e a r o n pa ra dar 
m á s r e p r e s e n t a t i v i d a d a la 
d i r e c c i ó n y e x p r e s a b a n una 
d e l e g a c i ó n de poder . Los re-
s i s t e n t e s t en ían u n a leg i t im i -
dad pero q u i e n se i m p u s o 
i n m e d i a t a m e n t e d e s p u é s d e la 
i n d e p e n d e n c i a fue un E jé rc i t o 
c l á s i c o , f o r m a d o en ei ex te r i o r 
de las f r o n t e r a s , no las g e n t e s 
f o r j a d a s en las l u c h a s , en el in-
te r io r de l país . 

D e s d e 1961 y ' e n las víspe-
ras de l a l t o en f u e g o ia idea de 
la " a p r o p i a c i ó n de A r g e l i a " 
hab ía h e c h o su c a m i n o en 
t o d a s las c a p a s de p o b l a c i ó n ; 
es te es el g é r m e n de las 
l u c h a s q u e se desa r ro l l a r ían 
p o s t e r i o r m e n t e s o b r e el f ondo 
d e la c r i s i s d e FLN. Este mo-
vi iT i iento era y a a m p l i a m e n t e 
a u t o o r g a n i z a d o . 
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Contra los "Fondos 
Políticos" de las TUC 
"Es la guerra", t i tulaba el periódico del NUIM, "Tt le Miner" ur 

Gobierno Thatcher están poniendo en marcha todr ' -
política, legal, etc., para reducir la fuerza de los , 
también, para impedir que el movimiento obrero 

! la experiencia de esta larga huelga, 
iu parte los mineros están util izando sus propias 

j p o ™ de "asta coSLe 
j p o y o de capas cada vez más ampl ias de la nohiariÁn 

o p r i m l d a s ' - f pasando p ó r ú n S 
^ í f n n Z e r o d . n'. que participan 

de carbón. 

cido t r 
Por : 

"armas 
guir el 

ofensivi 
niñeros, pero, 
salga fortale-

s de la huelga: los st¿ks acumulados 

Comfaa te -Zu t i k ! 

En 1986 c a d a f e d e r a c i ó n d e las 
TUC hab rá de a c u d i r a las ur-
nas para vo ta r la m a n e r a de 
man tene r los f o n d o s de d i n e r o 
• •po l í t i co" ; e s t o es . el d i n e r o de 
los f o n d o s p o l í t i c o s q u e ac-
t u a l m e n t e p a g a n por s u af i l ia-
c ión al P a r t i d o L a b o r i s t a . Ba jo 
la nueva ley d e los " T o r y s " , la 
mayor ía de las c a m p a ñ a s q u e 
los s i n d i c a t o s q u i s i e r a n real i-
zar, t e n d r í a n q u e e s t a r sopor -
tadas por e s t o s " f o n d o s po-
l í t i cos" . 

Ma rga re ! T h a t c h e r espe ra 
con e s t a s m e d i d a s , m i n a r el 
sopo r te f i n a n c i e r o de l P a r t i d o 
Labo r i s t a y, a la vez, l i m i t a r el 
te r reno d e a c t i v i d a d de los s in-
d i ca tos . D e s p ú e s de m u c h o s 
años de i n t en ta r b l o q u e a r a l 
m o v i m i e n t o s i n d i c a l m e d i a n t e 
m e d i d a s a n t i - d e m o c r á t i c a s , la 
nueva ley d e l o s " T o r y s " es el 
m á s se r i o d e s a f í o l anzado 
para t ra ta r de r o m p e r los h is-
t ó r i c o s lazos en t re las T rade 
Un ion y el P a r t i d o L a b o r i s t a y 
a l terar la r e l a c i ó n d e fuerzas 

de c lase . 
En 1983, 47 u n i o n e s de l TUC 

a f i l i a b a n 6,1 m i l l o n e s de miem-
b ros al Pa r t i do Labo r i s ta y 
c o n t r i b u í a n con 2,9 m i l l o n e s 
d e l ib ras de s u s f o n d o s polí-
t i c o s — c e r c a de l 8 0 % del pre-
s u p u e s t o n a c i o n a l de l pa r t i do . 
A h o r a , ba j o la nueva ley, se re-
que r i rá a c a d a u n i ó n ganar una 
v o t a c i ó n i nd i v i dua l en marzo 
de 1986, pa ra m a n t e n e r s u s 
f o n d o s p o l í t i c o s y su a f i l i a c i ón 
al Pa r t i do Labo r i s ta . 

Si las v o t a c i o n e s resu l t an 
c o n t r a el m a n t e n i m i e n t o de los 
f o n d o s , la a f i l i a c i ón de las 
u n i o n e s al Pa r t i do sería i lega l . 
E f e c t i v a m e n t e , los f o n d o s 
t end r ían q u e desaparece r , y, sí 
las u n i o n e s y el Pa r t i do man tu -
v ieran, de a l g u n a manera , 
lazos d e u n i ó n , pod r ían inf r in-
g i r la ley c o n las consecuen -
c i a s p rev i s ib les . 

A d e m á s , la nueva ley a taca 
a los d e r e c h o s de las u n i o n e s 
n o a f i l i a d a s al Par t ido . Las 
u n i o n e s s in " f o n d o s p o l í t i c o s " 
pod r í an verse i m p e d i d a s de 
rea l izar cua lqu ie r t i po de cam-
p a ñ a p ú b l i c a . D 

Es más ''rentable" un 
minero activo que 
'"reconvertido'' 
— A partir de un documento de 18 páginas realizado por la 
NCB, se puede comprobar como han Introducido partidas 
financieras que no tienen nada que ver con los gastos de 
producción. En concreto, la NCB incluía 130 millones de 
libras en concepto de pensiones a los mineros ya 
jubilados, y 245 millones más para previsión de subsidios 
por hundimiento de minas. Sin estos cargos, la compañía 

a hubiera obtenido minera 
17 millones de libras. 

— La Compañía Nat 
la Compañía de Carbón 
el petróleo 
vendiera si 
ficaria un b 

~ El di 
c invertido 

elpa 1 beneficio de 

nal de Electricidad de GB paga a 
.. n 40% menos que lo que paga por 

según los mismos libros de la NCB. Si ésta 
I carbón sólo en un 20% más barato, ello signi-
eneficio de 1.100 millones de libras. 
3rre de las minas significa: cada minero "re-
' y pasado a la nómina de subsidios cuesta 

exactamente el doble que si continuara en su puesto de 
trabajo. Además, por cada 100 puestos de mineros 
cerrados, se pierden 87 puestos más 'en las Industrias 
auxiliares. En adición esos 100 mineros no producen y hay 
que pagarles los subsidios. En términos contables, los 
75.000 mineros "sobrantes" costarían en impuestos perdi-
dos 480 millones de libras al año. mientras que mante-
niéndoles en sus trabajos supondría 275 millones, es decir, 
una diferencia anual de 205 millones. 

- £1 costo de la disputa de las minas "improductivas 
—pérdida de producción de carbón, acero, electricidad, 
pago de impuestos, gastos de policía, etc— tiene un 
monto aproximado de algo más de 3 billones de libras. • 

"ENCHUFA A LAS SEIS 

a fotografía y otras parecida 
los mifíeros, "The Minar". En ca 
ningún medio de comunicación 

han sido publicadas 

n pare íendo 

La violencia poli 
3 minero, lan Wright, n-
ammarsmith (Londres), 

septiembre, a pri 
eas de piquete 
) fue agredido 
airo policías, i 

repetidameni 
toda: 
que 

parles, 
o Iba a 

sobre los "pacíficos" poli 
que muestra la fotografía corresponde a un joven 

ibro del Comité de Apoyo a los Mineros de 
ando visitaba South Yorkshire. El 24 de 
s de la mañana, lan Wright observaba las 

. en Maltby. De repente, se produjo la carga policial, y 
tirado al suelo. Varios observadores vieror» como 

in sus números de identificación tapados, le aporreaban 
la cabeza mientras estaba en el suelo. Tenia sangre por 
lando se acercó gente para socorrerle y le aseguraban 
, uno de los policías dijo: "Dejadle morir a ese 

los stoks de carbón acumulados y fuerce al Gobierno 
Thatcher a cambiar su postura. 

De ahí que. entre las muchas campañas lanzadas por los 
mineros y los grupos de apoyo, se esté organizando una 
con el nombre de SOS (Switch On at Six (Enciende —o en-

. chufa— a las seis). "Encendiendo a las seis, creas diaria-
mente una subida de la demanda de energía eléctrica, y las 
estaciones eiéctricas de carbón, que operan a bajo nivel 
—o las preparadas para la campaña di 
/orzadas a producir más. o a entrar en fi 
la exigencia de demanda". Ese consumo va mina 
stoks de carbón con que cuenta el Gobierno inglés. 

La campaña llama a todos/as a cambiar sus hor 
tuales y encender a las seis sus cocinas, tostadoi 
en fin. todos aquellos electrodomésticos de 
consumo, que todavía no hayan sido vendidos, y, si es 
posible, mantenerlos encendidos hasta las seis y media di 
la tarde. 

erno— son 
'miento, por 
ninando los 
lés. 
horas habí-

mayor 

los Igualmi 
utilidad de hacer funcione 
de los lavabos, para prodi 
de electricidad de las pres< 

llaman la 
a la misma 

ur más com 
•.O 

ición sobre la 
3 las cisternas 
3 de los saltos 

Noticias de la huelga 

;abe los mineros confía, 
3/1 eí aumento del consui 

en que la llegada del 
o de energía, desgaste 

L e s b i a n a s y h o m o s e x u a l e s 
a p o y a n a ios m i n e r o s 

«Las l esb ianas y homose-
xua les se so l i da r i zan con la lu-
cha de los mineros». Este fue 
el mensa je que una d e l e g a c i ó n 
de Londres de es tos co lec t i -
vos l levaron, en la ú l t ima se-
m a n a de oc tub re , a las m i n a s 
de Sou th Wales. Este g r u p o de 
apoyo fue f o r m a d o hace 4 
meses y reco lec ta ron 2.000 
l ib ras para los m ine ros . Los 
h u e l g u i s t a s rec ib ie ron c o n un 
fuer te a p l a u s o las pa lab ras de 

l a d e l e g a c i ó n ; « r o d o s 
nosotros hacemos frente a la 
misma violencia de la policía. 
Estamos todos peleando 
contra el mismo enemigo. 
Vayamos, pues, juntos y sin 
prejuicios a aplastar el gobier-
no de los conservadores. ¡No a 
la opresión de las lesbianas y 
homosexuales! ¡Victoria para 
el NUM!.» 

L a s m u j e r e s d e G r e e n h a m 
C o m m o n , t a m b i é n 

A f ina les de oc tub re , m á s de 
200 mu je res de l C a m p o de Paz 

de G reenham C o m m o n y de l 
resto de Gran Bre taña acu-
d i e r o n a la c i u d a d d e 
N o t t i n g h a m , la zona de m á s 
b a j a p a r t i c i p a c i ó n en la 
hue lga, para ce lebrar un en-
cuen t ro de mu je res por la paz. 
El g rupo de "ÍVlujeres de No-
t t i n g h a m por la paz " , j u n t o con 
el g rupo de "ÍVlujeres c o n t r a eí 
c ier re de los pozos " , es tá 
l levando a c a b o u n a gran act i -
v idad de so l i da r i dad c o n la 
lucha de los m ineros . Durante 
el encuen t ro , las mu je res de 
Greenham hab la ron de su 
expe r ienc ia c o n t r a ia v iolen-
c ia de la po l i c ía y de c ó m o eso 
hab ía i n f l u ido en sus p rop ias 
v idas. El ac to , a d e m á s de ser 
una mues t ra de apoyo a la 
l ucha de los m ineros , m o s t r ó 
su acue rdo en la l ucha c o n t r a 
las a rmas nuc leares y por la 
paz en N i c a r a g u a . a 

La s o l i d a r i d a d i n t e r n a c i o n a l 
Entre las ú l t imas mues t ras 

de so l i da r i dad con los m ine ros 
b r i t án i cos hay que c i ta r las 
100.000 l ib ras del s i n d i c a t o 
me ta íú rg i co de la RFA (IG-
ÍVJetall}; las 10.000 l ibras de los 
s i n d i c a t o s canad ienses ; los 
s i n d i c a t o s de Hungr ía y Che-
c o s l o v a q u i a han e n v i a d o 
c o m i d a y d inero ; etc, e t c . D 
D í s e l o c o n m ú s i c a 

Entre los c i e n t o s de campa-
ñas o rgan izadas en so l idar i -
dad con los m ine ros hay una 
bas tan te s impá t i ca . En Nor th 
Yorksh i re se ha f o r m a d o un 
g rupo mus i ca l de mineros , 
l l a m a d o " K e l i i n g l e y Col iery 
Brass B a n d " . Este g rupo ha 
e d i t a d o un d i s c o con v ie jos 
éx i tos , en cuyo lanzamien to ha 
pa r t i c i pado Pete T o w n s e n d , 
a n t i g u o m i e m b r o de T h e 
W h o . D 

Los g e n e r a d o r e s 
a u t ó n o m o s , el n e g o c i o 
de l inv ierno 

C o m o c o n s e c u e n c i a de los 
espe rados co r tes de energía 
d u r a n t e el inv ierno, en los que 
t a n t o con f í an los m ineros , se 
ha p roduc ido una ve rdadera 
ava lancha de ven ta de genera-
dores a u t ó n o m o s de emergen-
c ia . La c o m p a ñ í a " D a l e 
E lect r ic of Great B r i t a i n " ha 
seña lado que s u s ven tas han 
a u m e n t a d o un 4 0 0 % , pr inc i -
pa lmen te ent re los g randes 
ag r i cu l t o res del pai's. En ias 
hue lgas del 72 y 74 e l los sufr ie-
ron espec ia lmen te los cor tes 
de energía. Los ag r i cu l to res 
b r i t á n i c o s s o n mayo r i t a r i a -
m e n t e p a r t i d a r i o s d e l 
Gob ie rno de iVl. Tha tche r , de 
qu ien rec iben una ayuda anua l 
de 2.000 m i l l ones de l i b r a s . D 

C o n f e r e n c i a d e S o l i d a r i d a d 
N a c i o n a l c o n ios m i n e r o s 

Ar thu r Scarg i l l , p res iden te 
de l NUIVl, y Tony Benn, d ipu-
t ado l abo r i s ta de izquierda, 
pa r t i c i pa rán el 2 de d i c i e m b r e 
en una Con fe renc ia de Sol ida-
r idad Nac iona l , o rgan izada por 
el C o m i t é de Defensa de los 
ívlineros de C a m d e n T o w n 
(Londres) . 

Después de o c h o meses de 
hue lga , es ta Con fe renc ia será 
la p r imera en que la i zqu ierda 
del s i n d i c a t o y de l Par t ido La-
bo r i s ta i n ten ta rán , no só lo ex-
tender la so l i da r i dad mate r ia l 
con los m ineros , s i no t a m b i é n 
mos t ra r l es que no es tán so los 
en la l ucha c o n t r a el Gob ie rno 
reacc iona r io de l a T h a t c h e r . D 
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PETRA KELLY HABLA DE FLICK... Y DE LA SOCIALDEMOCRACIA 

«Voy a i n t en ta r e x p l i c a r q u e es 
lo q u e he t r a t a d o de dec i r en el 
l i b ro q u e a c a b a de p u b l i c a r s e 
aqu i . No es un l ib ro c o n u n a 
c o n s t r u c c i ó n l óg i ca , la ¡dea 
s u r g i ó en el m o m e n t o de las 
e l e c c i o n e s a l e m a n a s y m e 
a y u d ó a e l l o He in r i ch Boí l , q u e 
f u é el q u e me s u g i r i ó q u e in-
t e n t a r a recop i l a r lo q u e hab ía 
e s c r i t o d e f o r m a d i spe rsa . A 
B6II le i n t e r e s a b a q u e yo ex-
p l i c a r a por q u é segu ía ten ien-
d o e s p e r a n z a en el f u t u ro . 

De h e c h o , e l c o n c e p t o eco-
lóg i co , el c o n c e p t o verde, no 
es un c o n c e p t o l i m i t a d o s ó l o a 
la p r o t e c c i ó n de l m e d i o am-
b ien te . N o s o t r o s lo conceb i -
m o s c o m o un c o n c e p t o m u c h o 
m á s a m p l i o , q u e a b a r c a d e s d e 
los p l a n t e a m i e n t o s f em in i s -
t a s c o n t r a el s e x i s m o h a s t a la 
s o l i d a r i d a d c o n el te rcer mun-
do, a t a c a n d o t o d o s los p u n t o s 
déb i l es q u e c o n f o r m a n t o d a la 
e s t r u c t u r a de l s i s t e m a . El p lan-
t e a m i e n t o es o rgan i za r a los 
d é b i l e s c o n t r a los fue r tes . No-
s o t r o s d e c l a r a m o s al s i s t e m a 
e x i s t e n t e en b a n c a r r o t a , afir-
m a m o s q u e es fa y a en ban-
c a r r o t a t o t a l . Se t r a t a de una 
l u c h a en t o d o s los á m b i t o s . 
N o s o t r o s no s a b í a m o s q u e 
í b a m o s a t ene r t a n t o é x i t o a l 
e m p e ñ a r n o s en d e s t a p a r e l 
a s u n t o F l i ck . 

Para n o s o t r o s el e c o l o g i s m o 
e m p i e z a por p res ta r a t e n c i ó n a 
la d e s t r u c c i ó n de los b o s q u e s , 
s i g u e e n c a r a n d o el p r o b l e m a 
rr t jc lear, e n f r e n t á n d o s e a las 
teo r ías d e la d i s u a s i ó n , q u e de 
h e c h o no ex is te , y l l ega h a s t a 
p r o b l e m a s c o m o el c a s o F l i ck . 

Si r eco rdá i s b ien , los ve rdes 
f u e r o n los q u e en su c a m p a ñ a 
e lec to ra l de l 79 p l a n t e a r o n la 
n e c e s i d a d de .crear u n a com i -
s i ó n q u e i nves t i ga ra el c a s o 
F l i ck . Es ta c o m i s i ó n se ha 
c o n s t i t u i d o y O t t o Sh i l l y , nues-
t ro po r t avoz en e l la , es la per-
s o n a q u e e s t á p l a n t e a n d o las 
p r e g u n t a s c o m p r o m e t e d o r a s . 
Pero no se t r a t a s ó l o de es te 
c a s o , se t r a t a de d e m o s t r a r 
h a s t a q u e p u n t o e s t o s conso r -
c i o s i n d u s t r i a l e s e s t á n dom i -
n a n d o , m a n e j a n d o y m a n i p u -
l ando a los p o l í t i c o s de! s is te-
ma. 

Para el c a s o españo l , por lo 
t a n t o , la c u e s t i ó n no es si un 
p a r t i d o t i e n e d e r e c h o a ayuda r 
a o t ro h e r m a n o s u y o en un 
pa ís d i s t i n t o , no es eso , e s o es 
a d m i s i b l e . Lo que se d i s c u t e 
aquí es q u e e s o s f o n d o s no 
s o n d e un p a r t i d o pa ra o t ro , 
s i n o de un c o n s o r c i o pa ra un 
p a r t i d o a t r avés de o t r o part i -
d o y pa ra o b t e n e r a c a m b i o al-
go . Eso es de lo q u e se t r a t a en 
el c a s o de l PSOE. Y eso es lo 
q u e d e b e ser i n v e s t i g a d o en 
E s p a ñ a h a s t a el f i na l . T a m b i é n 
es i m p o r t a n t e seña la r q u e 
n o s o t r o s , los verdes, t e n e m o s 
las m a n o s c o m p l e t a m e n t e l im-
p ias en e s t o s a s u n t o s y, p o r 
eso , p o d e m o s d e n u n c i a r l o s . 
Pero s i g u i e n d o c o n la exp l i -

Petra Kelly estuvo otra vez por aquí (Barcelona y Madrid) presentando su libro 
"Luchar por la esperanza", libro editado conjuntamente en caste l lano por la 

editorial Debate y el Círculo de lectores. En el c lub internacional de prensa de 
Madrid, Petra Kelly habló un rato del escándalo Flick, de la soc ia ldemocrac ia 

a lemana y española ( l lamó mentiroso a Fel ipe González), de lo que s i g n i f k ^ el 
concepto "verde", del Tercer M u n d o y de los Derechos H u m a n o s . 

Petra Kelly, estuvo so lamente unas horas en Madrid; durante su estanc ia 
concedio una entrevista a El Pais, y durante el viaje al aeropuerto contó las 

siguientes cosas para Combate . 

c a c l ó n de n u e s t r o s p jan tea-
m i e n t o s , n o s o t r o s q u e r e m o s 
q u e se p o n g a f i n a la ex is-
t e n c i a d e los b l o q u e s y de fen-
d e m o s m e d i d a s de d e s a r m e 
un i la te ra l . La gen te , y a lo sa-
bé is , n o s d i ce que es to no es 
rea l i s ta , s in e m b a r g o n o s o t r o s 
c r e e m o s q u e sí, p o r q u e el n ivel 
de c a p a c i d a d de a u t o m a t a n z a 
y a es de c i e n t o s de veces pa ra 
c a d a pe rsona . Por e s o es part i -
c u l a r m e n t e i m p o r t a n t e exp l i -
ca r l o en v u e s t r o país , po rque 
el g o b i e r n o de Fe l ipe Gonzá-
lez i n t e n t a por t o d o s los me-
d ios me te r a España en la 
O T A N , m a n t e n e r l a a l l í ofre-
c i e n d o c o m o c o n t r a p a r t i d a el 
i n g r e s o en el M e r c a d o C o m ú n . 
E! seño r Gonzá lez , q u e pro-
m e t i ó sa l i r de la O T A N hará ia 
m i s m a po l í t i ca que el SPD en 
A l e m a n i a : u n a po l í t i ca be l ic is -
t a pro A l i anza . 

d o c e a ñ o s en el M e r c a d o 
C o m ú n y m e p r e g u n t o m u c h a s 
veces s i Fe l ipe Gonzá lez , y 
t o d o s los d e m á s p o r q u e nad ie 
d i ce nada , no s a b e q u e el in-
g reso e s p a ñ o l no va a reso lver 
n a d a a v u e s t r o país . La CEE se 
reduce a un C o n s e j o de Mi-
n i s t r o s q u e d e c i d e c o s a s a 
p u e r t a ce r rada , se reduce a un 
P a r l a m e n t o E u r o p e o q u e 
t o d a v í a b u s c a su f u n c i ó n 
p o r q u e no p u e d e dec id i r nada. 
La p r á c t i c a d e m u e s t r a que, 
pa ra un pa ís e c o n ó m i c a m e n t e 
déb i l c o m o España , la perte-
n e n c i a a la CEE no s i rve para 
nada, sa lvo pa ra t ene r m á s 
p r o b l e m a s p o r q u e es tá a l ser-
v i c i o de los r i cos . No puedo 
l legar a e n t e n d e r c o m o un so-
c i a l i s t a puede p re tende r me te r 
a E s p a ñ a en un m e r c a d o euro-

peo ag ra r io , por e j e m p l o , 
c u a n d o s a b e m o s q u e hay ex-
c e d e n t e s y q u e s o b r a n v ino , 
f r u t a s y ho r ta l i zas . 

Pero hay q u e l ucha r por la 
espe ranza , hay q u e l ucha r 
c o n t r a t o d o s los c o n d i c i o n a -
m i e n t o s de la o p r e s i ó n . La vía 
yo c reo q u e s ó l o p u e d e ser no 
v i o l en ta , í n a n t e n i e n d o la con-
c o r d a n c i a en t re los m e d i o s i ' 
l os o b j e t i v o s . N o p u e d e h a b e 
m e d i o s i n j u s t o s pa . . 
v o s j u s t o s , m e l i m i t o i 

íb je t i -
pensa r 

O t ro de los p l a n t e a m i e n t o s 
b á s i c o s d e los a l t e r n a t i v o s es 
no r e c o n o c e r f r o n t e r a s y 
a c t u a m o s s i e m p r e q u e 
q u e r e m o s en d o n d e q u e r e m o s . 
Para n o s o t r o s los d e r e c h o s 
h u m a n o s no p u e d e n p a s a r s e 
por el t a m i z de c a d a i deo log ía : 

En t o d o caso , ^ a s u n t 
ly s u c i o el que res ex.«. , 
i r eso en el M e r c a d o C o m í 
; a m b i o de m a n t e n e r s e er 

OTAN, Yo qu lera q u e s e Í 
a p e r f e c t a m e n t e qu 

Ingres 
o t r a no t i e n e ni 
l í d e r e s s o c 
hacen d e e q u i 
Gonzá lez es ur 
a f i r m a b a q i 
r e f e r é n d u m pa 
a h o r a p l a n t e 
r e f e r é n d u m s ó l o será c o 
vo y s in c a r á c t e r v i n c u l a n t e 
para su Gob ie rno . Pero es to 
p r e c i s a m e n t e o f rece un am-
p l i o m a r g e n de a c t u a c i ó n a los 
a l t e r n a t i v o s en España . 

Y o he t r a b a j a d o d u r a n t e 

la c o s a y, en la 
a d a que ver. L o s 
J i a l d e m ó c r a t a s 
i l i b r i s tas , Fe l ipe 
n m e n t i r o s o que 
ue h a r í a un 
ara sa l i r y q u e 

q u e es t ' 

Grupo de "Verdes" en el Bündestag 

o se r e s p e t a n ta l y c o m o son, o 
n o se r e s p e t a n . 

En c u a n t o a la s i t u a c i ó n en 
A l e m a n i a , e l SPD in ten ta re-

g e n e r a r s e , qu ie re a lcanzar de 
nuevo el p o d e r y es tá d ispues-
t o a a c e p t a r a los verdes c o m o 
un m a l m e n o r . Pero yo creo 
q u e n o d e b e m o s j u g a r este 
pape l , n i a c e p t a r l o . S o m o s 
n o s o t r o s los q u e les t o l e r a m o s 
a e l l os . Para n o s o t r o s lo 
i m p o r t a n t e es sabe r u t i l i zar los 
éx i t os , u n a vez q u e los part i -
d o s de l s i s t e m a e s t á n despres -
t i g i a d o s . S a b e m o s q u e la 
g e n t e se va a v o l c a r en noso-
t ros . Por e s o yo he e s c r i t o una 
c a r t a a B rand t , e x p l i c á n d o l e 
m i t e m o r de q u e los ve rdes no 
s e p a m o s s o p o r t a r e l i m p a c t o 
de l é x i t o . N o s o t r o s no quere-
m o s a y u d a r en el 87, q u e es 
c u a n d o se ce leb ra rán las 
e l e c c i o n e s , a q u e el SPD 
vue l va a i n s t a l a r s e en el poder . 
T a m p o c o q u e r e m o s hacer coa-
l i c i ón c o n él, n i en t ra r en el 
g o b i e r n o . N o s o t r o s n o s l imi ta-
r e m o s a to le ra r a l SPD, pero 
n u n c a c o n t r i b u i r e m o s a da r l e 
m a y o r pode r e n t r a n d o en 
c o a l i c i ó n c o n él. 

Por ú l t i m o , y o c reo que uno 
d e los f a c t o r e s m á s impo r tan -
t e s en el i m p a c t o d e los ve rdes 
ha s i d o el pape l de la mu je r en 
n o s o t o r s y e l i m p a c t o de l femi-
n i s m o . Es i m p o r t a n t e p l a n t e a r 
e s t o en el pa ís que i n v e n t ó el 
m a c h i s m o , p o r q u e aquí esa 
será t a m b i é n la vía. Eso s ign i -
f i ca q u e los h o m b r e s t i enen 
q u e e s t a r d i s p u e s t o s a perder 
s u s p r i v i l eg ios y requ ie re cam-
b ia r t o d a s las e s t r u c t u r a s a 
t o d o s los n ive les , en p r ime r 
lugar en el hogar , en la f am i l i a , 
en la v i da . Las mu je res en el 
m o v i m i e n t o ve rde n o s h e m o s 
d a d o c u e n t a de que, c a d a vez 
q u e el pode r se acerca , pre-
t e n d i d a m e n t e , los h o m b r e s in-
t e n t a n re legar a las mu je res a 
un p u e s t o s u b o r d i n a d o . Por 
e l lo es i m p o r t a n t e q u e en 
E s p a ñ a el m o v i m i e n t o a l te rna-
t i v o es té muy m a r c a d o por las 
f e m i n i s t a s . Esa ha s i d o la 
razón q u e m e ha l l evado a 
i nc lu i r en m i l ib ro un e s c r i t o 
q u e h i ce h a c e d o c e a ñ o s sob re 
" s e x u a l i d a d y a m o r " . Cons ide -
ro que e s t o es un a s p e c t o po-
l í t i co y, en E s p a ñ a , e s t o s as-
p e c t o s d e r e l a c i o n e s s e x u a l e s 
y en t re las p e r s o n a s debe r ían 
adqu i r i r i m p o r t a n c i a en $1 mo-
v i m i e n t o . 

Par to d e la idea de F r o m de 
q u e c u a n d o h a b l a m o s de al-
t e r n a t i v o s , t e n e m o s q u e 
p e n s a r t a m b i é n q ^ e s o m o s pri-
v i l e g i a d o s en Europa . Nues-
t r a s i deas n o s i rven s i n o 
s i rven t a m b i é n a la l i be rac i ón ' 
en o t r a s pa r tes . El h o l o c a u s t o 
e s t á s u c e d i e n d o d i a r i a m e n t e 
en el t e r c e r m u n d o , en los 
pa í ses p o b r e s . N o p o d e m o s 
sepa ra r e s l a b o n e s de la huma-
n i d a d : por e l lo d e b e m o s ayu-
dar a su l i b e r a c i ó n . 

M u c h a s g rac ias .» 
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Entrevista con Anna 
Giménez del ''Grup 
UAIba'': nos explica su 
experiencia en el ''Centre 
D'Informació I D'Urgencia 
per a la Dona'' (ClUD) de 
Barcelona. 

- ¿Cuál fué el origen del 
ClUD?. 

— Hace 3 años se creó un 
grupo de mujeres a las que nos 
habían l legado referencias de 
refugios para mujeres de otros 
paises, y como aquí empezaba 
a desvelarse la problemática 
de los malos t ratos decidimos 
formar un grupo para crear un 
refugio. El problema que 

teníamos era económico y por 
ello decid imos plantearlo a 
una i n s t i t u c i ó n y 
concretamente nos dir ig imos 
al Ayuntamiento, al ámbito de 
la mujer que se acababa de 
crear dentro del área de 
servicios sociales. Nuestra or-
gan izac ión se denom inó 
"Associac ió Grup l 'A lba". La 
respuesta del Ayuntamiento 
fué aceptar la creación sólo de 
un centro de información, en la 
perspectiva de que si poste-
riormente se veía la necesidad, 
se crearía un refugio. Presen-
tamos un proyecto técnico, y 
así en 1982 (el 20-N, ¡vaya coin-
cidencia!) se inauguró el ClUD. 

— Actualriente, ¿cómo 
funcionáis?. 

— Después de 2 años nos 
e n c o n t r a m o s t o d a v í a 
haciendo el mismo servicio tan 
sólo de información y urgen-
cia. El grupo lo componemos 
actualmente unas 20 mujeres, 
de las cuales 1 0 t rabajamos en 
el Centro, con carácter casi vo-
luntario ya que la subvención 
que tenemos para todas es de 
80.000 pts. al mes. De las 10 
mujeres, 3 son abogadas, 4 
sicólogas y una siquiatra, con 
más o menos dedicación 
según las posibi l idades de cad 
una ya que lógicamente tene-
mos que trabajar también en 
otro sit io. Ei horario de aten-
ción al públ ico es de 1 0 a 1 y 
de 4 a 8, aparte dedicamos 
muchas más horas a reunio-
nes, relaciones con elAyunta-
miento, charlas, r-adio... etc. 
Ahora tenemos además una 
asis-tencia social enviada por 
el Ayuntamiento, media jor-
nada. 

— ¿Y el control del Centro?. 
— E s t á t o t a l m e n t e 

c o n t r o l a d o p o r e l 
Ayuntamiento concretamente 
por el "Ambi t de la dona". La 
organización interna y la 
manera de atendera a las mu-
jeres la decidimos nosotras, 
pero los contactos con el ex-
terior, por ejempfo programas 
de radio, estamos obl igadas a 
realizar un guión sobre lo que 

vamos a decir y hacerlo llegar 
al Ayuntamiento. Antes nos 
imponían un criterio de que no 
podíamos pedir subvenciones 
a otras instituciones, ahora 
parece que han cambiado de 
opinión y por ello nos hemos 
dir igido a la Diputación para 
solicitar dinero para la casa-
refugio. 

— Tipo de mujeres que 
asisten y problemas que 
plantean. 

— Vienen unas 90 mujeres 
a l mes con d e m a n d a s 
urgentes concretas y otras 
tantas a solicitar sólo informa-
ción. En general son mujeres 
de clase obrera pero que deja-
ron su trabajo para cuidar a los 
hi jos cuando la relación se 
deteriora no tienen a donde 
a c u d i r . N o s p l a n t e a n 
problemas bastante graves de 
malos tratos, muchas han 
tenido que huir de casa en 
momentos agudos de violen-
cia y nos reclaman un sit io 
para ir. 

— ¿Qué ofrecéis concreta-
mente a las mujeres?. 

— Lo que podemos ofrecer 
me parece bastante l imitado. 
Buscamos un sit io que las 
pueda acoger. Tenemos con-
tacto (ya que no existe ningún 
refugio) con diversos centros y 
residencias públicas y priva-
das. Cada centro tiene sus 
normas especiales, algunos 
no quieren criaturas, otros 
sólo hasta cierta edad. El 
últ imo recurso que nos queda 
el Albergue Municipal "El 
Raval", que creemos que no es 
nada adecuado, ya que 
cuando las mujeres están 
angustiadas y en una situa-
ción límite si van a un sit io 
deprimente como éste se 
acaban de hundir. Por ello 
nuestra demanda continuada 
de que se abra un centro ex-
clusivamente para mujeres 
maltratadas y sus hijos. 

O f r e c e m o s t a m b i é n 
asesoría jurídica, atención si-
cológica, acogida momentá-
nea, las acompañamos al dis-
pensario o a comisaría si no 
están en condiciones para 
hacerlo por sí mismas. 

Un problema tan urgente 
como el del refugio es el del 
trabajo. Por ello hemos conec-
tado con e l INEM, para buscar 
una so luc ión, y también 
hemos intentado llegar a 
acuerdos con el Patronat Mu-
nicipal del Habitatge (Vivien-
da), para ver si se logran pisos 
económicos para las mujeres 
que han de marchar de casa. 

en casos de 
violacions 

í/o d'agressions 
dona: 

qué has de fer? 

También hemos conectado 
con el Colegio de Abogados ya 
que otro de los problemas es 
que los trámites de separación 
llevados de oficio suelen ser 
muy lentos... 

— ¿Cómo esta la perspecti-
va de abrir la casa-refugio?. 

- A corlo plazo existía la 
idea de abrir unos pisos pero 
se ha opuesto a ello ía re-
sistencia de los vecinos. 

La idea que tenemos 
nosotras es la debuscar un 
sit io más grande, la utopía de 
una torre con jardín y aislada. 
Pero no parece posible, como 
mínimo por parte de una sola 
institución. 

También nos hemos dirigi-
do al Instituto de la Mujer, pero 
la respuesta es siempre que 
los traspasos están hechos. El 
problema es que la Generali-
tat no ha creado ámbito de la 
mujer, ya que según ellos 

como la Constitución igu. 
los sexos no hace falta crear 
nada específico. Pero eviden-
temente una cosa son las 
leyes y otra la práctica, la men-
talidad y la organización pa-
triarcal que sigue existiendo: 
la llamada igualdad no se vé 
por ninguna parte, Si falta el 
trabajo las mujeres no pode-
mos tener ninguna autonomía, 
no tan sólo para separarnos. 

— ¿Qué te parece la cam-
paña de la "Coordinadora de 
Vocalias de Dones de Barris?. 

— La apoyamos totalmente 
y pensamos que es una de las 
mejores maneras de ir cam-
biando la mentalidad de la so-
ciedad y de ir denunciando 
todas estas situaciones que 
están tan escondidas que ni 
las mismas mujeres osan 
hablar de ellas: siguen siendo 

temas tabús. Hasta hace poco 
todo parecían parejas ideales 
"hasta que la muerte nos se-
pare"... y ya ves. 

Agradecemos que se nos 
haya invitado a las jornadas 
sobre las agresiones a la mu-
jer, y pensamos participar con 
todas nuestras posibilidades. 

(Estas jornadas se realizan 
en Barcelona los días 15 y 16 
de diciembre). 

Dejamos a Anna con su voz 
dulce y pausada contestanto 
el teléfono que no ha dejado 
de sonar durante esta conver-
sación. En cierta ocasión nos 
dijo "es muy importante cómo 
contestas a la primera 
llamada". Hacen propaganda 
sólo del teléfono, no dan la di-
rección, ya que incluso así han 
tenido problemas con los 
maridos que van a amenazar-
las. 
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En realidad, el Sahara hasta 
entonces ni siquiera había 
sido colonia de España sino la 
f inca de unos cuantos, como 
ese pequeño país se flama Ni-
caragua, en t iempos del t irano 
que mandaba antes, y que se 
llamaba Anastasio Somoza, 
Los Somoza de aquí eran unos 
señores que se l lamaban Solís 
Rul2(que tenían grandes nego-
cios hoteleros en la Costa del 
Sol a medias con un hermano 
del rey de Marruecos, que se 
l lama Hassan II), ios Fierro 
(grandes banqueros que 
tenían grandes intereses eco-
nómicos en los fosfatos ma-
rroquíes y en los ricos fosfa-
tos saharauis de las minas de 
Bu-Craá)^la misma famil ia de 
Franco (que defendía sus pro-
piedades en el Sahara a través 
del abogado ÍVliguel Juste) y 
algunos otros. Estos señores 
fueron los que decidieron 
vender la finca, sobre todo a 
Marruecos (800 ki lómetros de 
costas saharauis al sur de 
cabo Nun y de aguas saha-
rauis de gran riqueza piscíco-
la) y un trozo a (Vlauritania 
(aunque los mauritanos se 
dieron cuenta al cabo de un 
cierto t iempo de que los saha-
rauis no querían que les inva-
diesen y se volvieron a su país 
y ahora tienen muy buenas 
relaciones con sus vecinos sa-
harauis y con su Gobierno re-
presentativo que se llama la 
RASD, que quiere decir Repú-
blica Arabe Saharaui Demo-
crática). Lógicamente, los sa-
harauis no estuvieron de 
acuerdo con ese reparto de su 
tierra entre países extranjeros; 
ellos querían su tierra y la inde-
pendencia de su país como la 
habían querido siempre sus 
abuelos y sus tatarabuelos. 

En efecto, la historia del 
pueblo saharaui —como la de 
Nicaragua, la de la India y la de 
la mayoría de los pueblos del 
l lamado Tercer Mundo— es la 
historia de su lucha contra las 
invasiones extranjeras, contra 
el l lamado colonial ismo. Ya en 
el siglo XV se tiene noticia de 
escaramuzas entre patrullas 
m i l i t a r e s ( e s p a ñ o l a s , 
portugue-sas y británicas) que 
entraban por aquella e;ioca en 

. las tierras del Sahara para 
someter a los saharauis y 
saquear las riquezas naturales 
de sus tierras y de sus aguas, y 
las tr ibus saharauis que se 
defendían como podían. En la 
lucha contra las invasiones 
fueron desapareciendo las 
diferencias entre las diversas 
tr ibus y famil ias saharauis y se 
fue forjando la unidad y la 
identidad del pueblo saharaui 
así como su decisión colectiva 
de defender su derecho a la 
existencia y supervivencia 
como tal pueblo. 

Sin embargo, a los niños 
saharauis les hacían estudiar 
en los colegios de El Aaiun 
(la capital del Sahara) los 
mismos libros de historia que 
estudiábamos nosotros en los 
co leg ios de Madr id , de 
Zaragoza o de Valiadolid. 
Como el Sahara era de 
España, los libros y los 
maestros les enseñaban la 
Historia de España (los reyes 

EL SAHARA Y LOS SAHARAUIS 

(EJERCICIO DE DICTADO PARA COLEGIALES ESPAÑOLES DE EGB) 

Corno Ceuta y Melilla, el Sahara era de España, así nos lo enseñaron en el 
colegio Dejo de serlo el 14 de noviembre de 1975 cuando, mientras el anterior 

jete del Estado don Francisco Franco Bahamonde agonizaba tras laraa 
enfermedad, el entonces presidente del Gobierno, don Carlos Arias Navarro 

- n o y propietario de una importante red de transportes periféricos— firmó en 
Madrid unos Acuerdos Tripartitos (España, Marruecos, IVIauritania) por los 

cuales se cedía la administración del territorio del Sahara a sus países 
vecinos, en vez de devolverles su territorio, sus costas, su mar y su deío a los 

propios saharauis. 

L. González de la Fuente 

godos y todo eso) y no la de su 
propio pa/s; les castigaban por 
hablar en árabe (que era su 
lengua), les castigaban por 
vestirse con chi labas (que eran 
sus ropas), les castigaban por 
casi todo lo que hacían. 

L o s n i ñ o s s a h a r a u i s 
e m p e z a r o n a p r o t e s t a r . 
Primero se dedicaron a ir al 
colegio vestidos con sus ropas 
árabes y a estarse callados en 
las clases sin decir ni una sola 
palabra durante horas, para 
demostrar a los maestros que 
no estaban dispuestos a 
hablar en una lengua, que no 
fuera la suya. Después empe-
zaron a pintar en árabe los 
nombres de las calles de su 
ciudad que estaban todos es-
critos en castel lano por orden 
de las autoridades de España. 
Los más mayores dejaron de ir 
al colegio y empezaron a reu-
nirse entre ellos para ver lo 
que pod ían hacer para 
conseguir la independencia de 
su país. En diciembre de 1968, 
un periodista saharaui de 28 
años, que se llamaba Sidi 
Brahim Bassiri, formó con 
o t r o s c o m p a ñ e r o s e l 
Movimiento de Liberación de 
Saguia el Hamra y Río de Oro 
(que es el nombre en árabe del 
Sahara). EI17 de junio de 1971 
las autoridades coloniales 
españolas convocaron una 

manifestación en los llanos de 
Jatarrambla en la que espera-
ban que el pueblo saharaui 
expresara su apoyo a la es-
pañolidad del Sahara como 
provincia de España en Africa. 
Pero lo que pasó fue que el 
pueblo saharaui se reunió allí 
para expresar sus verdaderos 
sent imientos: ant ico lonia l is-
mo e independencia. Bassiri y 
sus compañeros entregaron 
j j n escr i to al gobernador 
general del Sahara, señor 
Pérez de Lema, que empezaba 
diciendo; "En nombre de Dios 
misericordioso, del pueblo 
saharaui de Saguia el Hamra y 
Río de Oro, para el respetado 
Gobierno español...". 

A pesar de los términos 
cordiales en que estaba 
escrito el pliego de peticiones, 
las tropas del Tercio, al mando 
del capitañ Arcocha, arrasaron 
un campamento de jalmas (las 
t iendas de campaña en que 
viven los saharauis) y ame-
trallaron a los manifestantes. 
Hubo cuarenta muertos y 
bastantes heridos, aunque tas 
cifras oficiales de las que 
informaron las autoridades co-
loniales sólo hablaron de dos 
muertos. Bassiri fue detenido 
y, unos días después, ya no se 
volvió a saber nada más de él, 
las autoridades militares le 
dieron por desaparecido. A 
partir de aquella manifesta-
ción, las celdas de los puestos 
m i l i t a r e s e s p a ñ o l e s se 
llenaron de jóvenes saharauis 

que eran considerados como 
sospecfiosos, muchos de ellos 
f u e r o n t o r t u r a d o s . ' En 
septiembre de 1972 hubo otra 
manifestación saharaui en la 
ciudad de Tan-Tan (al sur de 
Marruecos) y fue detenido el 
ioven Mustafá Sayed EL Uali... 

El 10 de mayo de 1973 se 
reunió el primer congreso del 
Frente Popular de Liberación 
de Saguia el Hamra y Río de 
Oro (Frente Polisario) y el 20 de 
mayo los polisarios atacaron 
el puesto mil i tar español de 
Janga. Empezó la guerra 
contra las tropas españolas 
que estuvieron allí hasta el 20 
de diciembre de 1975, cuando 
los últ imos destacamentos 
militares arriaron bandera y 
abandonaron El Aaiun. Pero 
como el 14 de noviembre 
E s p a ñ a , M a r r u e c o s y 
Mauritania habían firmado los 
Acuerdos Tripartitos de Ma-
drid, entraron en el Sahara las 
t r o p a s de o c u p a c i ó n 
mar roqu íes y el pueb lo 
saharaui tuvo que escapar en 
masa de El Aaiun, perseguido 
por las bombas de fósforo 
tiradas por los aviones fran-
ceses que cubrieron desde el 
aire la invasión marroquí. 

IV 

Reagrupado en los campos 
de Tinduff (que se encuentran 
junto a la frontera del Sahara 
con el país vecino de Argelia) 
el pueblo saharaui sigue 

sufr iendo ahora una terrible 
guerra contra las tropas marro-
quíes del rey Hassan II. Los te-
rritorios l iberados por los 
saha-rauis son los más desér-
t icos (la ciudad de El Aaiun y la 
extensión de tierras a su alre-
dedor l lamada triángulo útil 
siguen en poder de tas tropas 
marroquíes y las han rodeado 
de un gran muro que vigilan 
noche y día centinelas arma-
dos) y los niños saharauis de 
ahora han escrito una carta a 
todos los niños del mundo en 
la que explican el exilio en el 
que viven en las regiones'más 
inhóspitas de su propia tierra, 
constantemente azotadas por 
los v ientos ardientes del 
" s i roco" que quiebra los 
labios y deshidrata a los más 
pequeños. 

A lo largo de los años, con 
mucha intel igencia y con gran 
paciencia, los saharauis han 
conseguido avanzar también 
en la dura lucha por el dominio 
de la naturaleza hosti l del de-
sierto. Han conseguido cons-
truir pozos y sacarle a la tierra 
productos tan diversos como 
patatas, maíz, alfalfa, zanaho-
rias, nabos, remolacha, caña 
de azúcar, tomates, cebollas... 
y han aprendido a proteger sus 
cosechas con paredes de 
cáñamo del fuerte viento que 
arrastra la arena hacia ellas. 
También han logrado organi-
zar un poco la Sanidad (hay un 
ATS —ayudante técnico sani-
tario— por cada campamento, 
un hospital por cada wilaya 
—provincia— y campañas de 
vacunación que han restringi-
do sensiblemente la mortali-
dad infanti l por enfermedades 
y desnutrición), la Enseñanza 
(hay escuelas en los campa-
mentos, aunque claro está que 
les faltan muchas cosas y por 
ejemplo, tos niños saharauis 
estudian los microbios sin 
p o d e r v e r l o s en un 
microscop io —porque no 
hay— o estudian reacciones 
químicas sin poder hacer 
p rác t i cas ) ; la A r t e s a n í a 
(manufactura de ropa, fabri-
c a c i ó n de h e r r a m i e n t a s 
agrícolas mediante el fundido 
rudimentario de fuselaje de 
aviones y otros ingenios 
bélicos capturados a las 
tropas invasoras, etcétera). En 
su Economía no existe ese 
instrumento de cambio, discri-
minatorio para los que tienen 
menos, que es la moneda. 

La República Arabe Saha-
raui Democrática se fundó el 
27 de febrero de 1976 y, desde 
entonces, ha sido reconocida 
por 58 países del mundo. El día 
12 de noviembre de 1984 fue 
admit ida en la Organización 
para la Unidad Afr icana (OUA, 
especie de ONU de Africa). Su 
p r e s i d e n t e , M o h a m e d 
Abdelaziz, ha dicho en la OUA 
que los saharauis tienen 
derecho a su independencia" y 
ha i n v i t a d o - a l rey de 
Marruecos a hablar para poner 
fin a la guerra entre los dos 
pueblos. También ha pedido al 
Gobierno español que deje de 
vender armas al ejército marro-
quí y que reconozca el derecho 
a la independencia del pueblo 
saharaui .D 



O m ^ T E SINDIGAL 
ENTREVISTA CON JON MURUETA 

HUELGA EN EL SECTOR DE LA MARINA MERCANTE 

Los t r a b a j a d o r e s d e la M a r i n a M e r c a n t e e s t á n 

h a c i e n d o h u e l g a s en s u s barcos . 

R e i v i n d i c a c i o n e s c o n c r e t a s t i e n e n , y b a s t a n t e s ; 

las v a c a c i o n e s , l as p l a n t i l l a s m í n i m a s , la 

j o r n a d a l a b o r a l de 40 h o r a s q u e l o d a v í a no se 

ha i m p l a n t a d o e n s u s e c t o r p o r q u e «esta 

A d m i n i s t r a c i ó n , c o m o las o t ras , s igue v iv iendo 

d e e s p a l d a s al mar» . Pero e l los t i e n e n sobre 

t o d o r e i v i n d i c a c i o n e s g e n e r a l e s , c a s i po l í t i cas , 

p o r q u e se e s t á n o p o n i e n d o a lo que c a l i f i c a n 

de d e s m a n t e l a m i e n t o d e la f lo ta . T a m b i é n a los 

n a v i e r o s p i r a t a s y a la venta de b u q u e s . 

Todas las af irmaciones ante-
riores es tán escr i tas en 
.AVANTE» que es ei órgano in-
formativo dei Sindicato l-ibre 
de la Marina Mercante. Jon 
Murueta es Secretario General 
del SLMM, él junto con otros 4 
secretarios son la dirección 
colegiada de este sindicato de 
los t iombres del mar. Como 
está en tierra por su responsa-
billdar fia sido posible entre-
vistarle en Bilbao, su puerto 
permanente, 

— Jon, ¿podrías expficar en 
qué consiste la actual tiuelga 
que convoca el SLMM?. 

J.M.: En tierra es sencil lo 
convocar una huelga. Como se 
llega a los trabajadores en el 
centro de trabajo, se les expli-
ca y se decide allí. En la Mari-
na Mercante es dist into. Se es-
tá en la mar y los trabajadores 
sólo t ienen una vaga idea de la 
convocatoria de una huelga. 
Hay que esperar que llegue el 
buque a un puerto para hacer 
una Asamblea y decidir. Mien-
tras se está descargando tam-
poco tiene sentido hacer la 
huelga porque no tiene nada 
que ver y se deja de percibir el 
salarlo. Lo que hay que hacer 
es paralizar luego la salida del 
barco. En estos 15 días de pa-
ros que hemos convocado 
habrá más barcos navegando 
que en puerto. En la primera 
semana han parado en el puer-
to de Bilbao los barcos 
"DeustO", «Trasvasconia» y 
«Alalma». Está programada la 
huelga en al «Cheu. y en el 
• D e s c u b r i d o r . . En j u l i o 
convocamos otros 15 dias de 
paros y respondieron 41 bar-

ÍP -fe . . 

W.wá Trnt^'S-riM^.^í... w •'liisaip 

eos 

sindica — ¿Convocan otr 
tos la huelga?. i 

J.M.: La UGT no la apoya, 
como no apoya ningún movi-
miento que vaya contra el Go-

bierno. ELA tiene poca inci-
dencia. El SLMM es mayorita-
rio con un 81,7% en las. últi-
mas elecciones del 82. Iba a 
haber este año pero se han 
aplazado, como todas las elec-
ciones sindicales, hasta el 86.. 

- No me hago una Idea del 
número de barcos que hay en 
la Marina Mercante ni del 
número de trabajadores... 

J.M.: Ya no se cuanti f ica el 
número de buques sino las to-
neladas que se mueven. 
Nuestra valoración es que 
cada vez se mueven más tone-
ladas pero hay menos buques 
y por tanto menos puestos de 
trabajo. Y esto es porque cada 
vez hay m e n o s ba rcos 
españoles y más barcos de 
bandera extranjera. En el 
mercado del dólar no hay un 
nivel de competencia españo-
la. Se podria reducir el precio 
del flete, pero no sería renta-
ble. A los extranjeros si les 
resulta rentable porque les 
protegen sus Estados. El re-
sultado es una crisis: cada vez 
hay más barcos parados y se 
venden más barcos al extran-
jero. La Marina Mercante está 
en un proceso real de desman-
telamiento. No hay una poli-
t ica de protección a la bande-

_ ¿Cómo es ta patronal del 
sector?. 

J.M.; Hay muchos patronos, 
una gran dispersión. No 
existen empresarios importan-
tes Con la crisis hay muchas 
empresas con problemas. 
Cada caso se presenta distin-
to Unos empresarios eliminan 
barcos viejos sin renovarlos. 
En realidad es un peligro un 
barco viejo y los descuartizan. 
Echan, a la gente a la calle y 
aqui poca pelea podemos dar. 
Otros empresarios intentan 
vender los buques a extranje-
ros aqui ya podemos hacer 

más cosas, por ejemplo para-
lizar la exportación de un 
buque. En Bilbao el caso de la 
Naviera Aznar es el único caso 
de una quiebra promovida por 
los trabajadores. La hemos 
provocado porque o se nos de-
jaba en la calle y se hundía la 
empresa o pedíamos respon-
sabilidades. Ahora está la 
cosa todavía en proceso judi-
cial. 

— ¿Y la patronal vasca?. 
J.M.: No existe una Marina 

Mercante vasca. Las navieras 
con sede en Bilbao .o Pasajes 
son un 35% del sector pero la 
Marina Mercante vasca no es 
una realidad política. Muchas 
de las navieras tienen una 
sede en Madrid que es donde 
se hacen los fletes políticos. 

Por otra parte la MM es com-
petencia del Estado y los 
organismos autonómicos no 
tienen ninguna competencia. 

— ¿Cuál es vuestro punto 
de vista sobre la reconversión 
Naval?. 

J.M.: Siempre ha sido más 
importante la construcción 
naval que la marina mercante 
porque mueve mayor número 
de puestos de trabajo. Esto ha 
determinado que la construc-
ción naval se ha programado 
en base a sí misma. Así nacie-
ron los astil leros y así se ha 
planeado la reconversión, todo 
al revés. Se echaban barcos en 
base a la construcción naval, 
sin tener en cuenta la necesi-
dad de barcos y la Marina 
Mercante que se necesitaba. 
Ahora la reconversión naval 
está hecha también en el 
vacío, no hay un estudio teóri-

co o tecnológico de las nece-
sidades. 

- Hablabas de un proceso 
de desmantelamiento de la 
Marina Mercante española. ¿A 
qué se debe?. 

J.M.: Nos consta, por con-
tactos sindicales europeos, 
que en la CEE hay planes a 
largo plazo. Se han repartido 
los sectores de producción 
para un futuro. Parece que hay 
interés en que la Marina Mer-
cante del Mercado Común sea 
la bandera Griega. Esta es una 
teoría, hay otra según la cual 
sería la Bandera de Convenien-
cia, la "p i rata" de iíberianos, 
panameños, etc. 

- ¿Qué características 
tiene la Bandera de Conve-
niencia?. 

J.M.: La principal es que 
está afincada en países que 
soa un paraíso fiscal y no 
tienen problemas de Hacien-
da. Tampoco tienen una re-
glamentación laboral amplia 
lo que les dá permisividad de 
contratación, y hacen contra-
tos temporales, sin fijeza. No 
existen ni derechos judiciales. 
Estos factores hacen que el 
costo de la tripulación se re-
duzca. Directamente pagan 
menos a los trabajadores o 
cambian a una tripulación del 
tercer mundo que tienen sala-
rlos más baratos y condicio-
nes sociales inferiores. 

- Hablando del Tercer 
Mundo. Se que alguna vez 
habéis impedido el envío de 
armas a algún país. ¿Cómo 
está el tráfico de armas en la 
actualidad?. 

J.M.: Ahora no es detectable 

el movimiento de armas 
porque se trasladan en con-
t a l n e r s c e r r a d o s . - Las 
etiquetas pueden ser de "Ma-
teriales diversos", "Medica-
mentos", o cualquiera. Es muy 
difícil hacer algo salvo que se 
controle desde los puertos de 
origen donde se embarca. 
Antes - h a c e 3 ó 4 años— era 
más claro el movimiento. Las 
nuevas normas les están 
dando un resultado positivo. 
No se paralizan barcos aunque 
sabemos que se siguen mo-
viendo armas. 

— ¿Habéis desarrollado 
algún tipo de solidaridad con 
los mineros británicos, del tipo 
de los marinos Ingleses de ne-
garse a llevar carbón?. 

J.M.: Nos han solicitado 
apoyo pero no se mueve car-
bón de este país a Gran Bre-
taña o desde donde se mueve 
no tenemos realidad sindical. 
Puedo decirte que, de ser po-
sible, habría una posición de 
apoyo por parte de nuestro 
sindicato. El carbón que entra 
aqui viene mayoritariamente 
de Polonia y de la URSS, 
también de Sudáfrica, Austra-
lia y EEUU. 

— En estas jornadas de 
huelga ¿ha habido alguna re-
presalia?. Los militares tienen 
jurisdicción en vuestro sector 
¿no?. 

J.M.: Hasta el momento no 
ha habido ningún problema 
durante los paros. Antes 
nuestra ley penal y disciplina-
ria era militar. Ahora ha varia-
do un poco pero sigue habien-
do Administración militar. Por 
ejemplo la Administración 
periférica en los puertos 
son las Comandancias de Ma-
rina. Hay un intento de hacer 
Capitanías civiles en los puer-
tos pero los presupuestos son 
muy altos. Lo propuso UCD y 
es taba en el p rog rama 
electoral del PSOE pero sigue 
sin hacerse. 

— Parece que va a celebrar-
se el juicio del Izarra en NIge-

J.M.: Estamos esperando el 
juicio. Cuando salgan prepara-
remos un informe sobre todo 
el proceso. Apoyamos a la tri-
pulación, que no son culpa-
bles en absoluto. El responsa-
ble es el armador. Los trabaja-
dores bastante tienen con con-
seguir un puesto de trabajo y 
un salario. 

— ¿Qué esperáis conseguir 
con esta huelga?. 

J.M.: Nuestra lucha tiene 
dos fases. Ahora los paros en 
los que esperamos estar 
unidos y demostrar nuestra 
fuerza. Hemos hecho un 
manifiesto y lo hemos repar-
tido a las autonomías y a los 
sindicatos. Pedimos su apoyo, 
tras una síntesis de la situa-
ción del sector, para que parti-
cipen en su solución y se haga 
una mesa tripartita de la Ad-
ministración, los sindicatos y 
la patronal. Vamos a continuar 
con jornadas de huelga perió-
dicas para tener a la f lota mo-
vilizada contra el desmantela-
miento.,D 
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GENERAL MOTORS: CATALUNYA 

Maniobras 
multinacionales y 
negociación colectiva 

El día 10 de noviembre, Anto 
ción del Metal de UGT, decía 

tio Puert. 
aba en Z. 

que se boicotee el AES en las nt 
adelante decía que «no vamos a i 
misos de otros que, en la negocia 
este año, piensen boicotear el AES». 
va a presentar «respetan totalment 
dentro de él, vamos a intentar conseg, 

secretario de la Federa-
igoza: «no aceptaremos 

'ociaciones colectivas». Más 
•eptar estrategias ni compro-
ión colectiva del convenio de 

i plataformas que UGT 
s cauces del AES, y, 
i máximo». 

Puerta, conoc ido esqui ro l 
durante los años f ranquis tas 
en SEAT, aseguraba que 
«CCOO no tiene argumentos 
sindicales» y que «sus teorías 
tienen tintes políticos y su 
única actitud es ir contra el 
Gobierno socialista. Por ello, 
considero que hay que tener 
marcada a ia patronal, puesto 
que algunos empresarios 
pueden darse i a mano con 
Comisiones y colaborar en 
contra de los intereses del 
Gobierno». 

Y, una vez más, s igu iendo la 
campaña llevada todo ei año 
84 cont ra las movi l izac iones 
de Balay y General Motors, 
tan to por ia CEOE como por 
UQT, apost i l laba: «/.os trabaja-
dores de Balay y de General 
Motors (conf l ic tos de mayor 
repercusión en ia ciudad) 
tuvieron suficientes experien-
cias como para que ahora 
tomen conciencia de los plan-
teamientos de UGT, que se li-
mitan al AES». «Nuestra inten-
ción es que a finales de enero 
del 85 ya estén firmados todos 
los convenios». 

Un interesante 
a lmuerzo de t raba jo 

Ai mismo t iempo —¡que ca-
sua l idad!— que Puerta, miem-
bro de ia Comis ión de Segui-
miento del AES, estaba en Za-
ragoza, se producía una reu-
nión un tan to interesante. Un 
expresidente dei Gobierno 
francés, Barre; var ios exmi-
n i s t r o s e u r o p e o s , Arthur 
Christoies, John Soames 
(secretario de estado para ia 
Guerra en Gran Bretaña, exvi-
cepres idente de ia Comis ión 
de Comunidades Europeas, 
exgobernador de Rhodesia, 
hoy Zimbabue); Tindeman (ex-
min is t ro de Defensa de Norue-
ga); Johannes Wltteveen (ex-
director dei Fondo Monetar io 
internacional , actual presiden-
te dei Grupo de ios Treinta); 
Roger LR. Martin (ejecutivo 
f rancés de ia compañía Saint 
G o b a i n Po in t -a -Mousson) ; 
Doctor Sihier (presidente de ia 
empresa Henkel); José Liado y 
Fernández Urrutia (ex-ministro 
de Comerc io y de Transportes 
y Comunicac iones y ex-emba-
Jador en ios Estados Unidos). 
Jun to a el los, ios más a l tos 
d i rec t i vos de ia General 
Motors Corporation de Detroit: 

su presidente, Roger Smith, y 
F. James Mac Donaid, presi-
dente ejecut ivo, dos vicepre-
sidentes y el director general 
de asuntos económicos inter-
nacionales, ei presidente de 
General Motors España y el 
Secretar io General de ia 
empresa, F.J. Oraa. Presentes 
en ei almuerzo, representando 
ei capi ta l autóctono, estuvie-
ron Almarza, Sancho Oronda y 
González Simarro, jefes de ia 
Caja de Ahorros de Zaragoza, 
Aragón y Rioja. 

No ha t rascendido si perso-
nas dei Gobierno dei PSOE y 
estos personajes dei imperia-
l ismo, han manten ido contac-
tos, pero está claro que de una 
operación como a que allí se 
ha f raguado, ia socia ldemocra-
cia t iene que estar ai corr iente. 

Tampoco han t rascendido 
ios temas t ra tados por este 
consejo asesor del gobierno 
de l as m u l t i n a c i o n a l e s , 
aunque es un rumor cada vez 
más sabido que io que allí se 
ha barajado son cuest iones 
como las puestas a punto de 
cabezas de puente de todas 
las d iv is iones de G. Motors, en 
ei Estado español y, más en 
concreto, se habla de crea-
c ión de 50.000 puestos de 
t rabajo, 40.000 mi l lones de in-
versión hasta el 86, fabrica-
c ión de ia camioneta Beford, 
compra de empresas como 
Man, segmento pequeño de la 
furgonetas Peugeot, compra 
de Babcock-wi lco i ís 
( fabr icación de máquinas de 
tren), adquis ic ión de Enasa... 

Maniobras en 
la oscur idad 

Sería un pr imor pensar que 
esto es un regalo. La amenaza 
encubier ta dei per iodista de ia 
patronal en ei "Hera ldo de 
Aragón" cuando comentaba la 
ú l t ima reunión, en el sent ido 
del que GM había vencido ia 
resistencia de cont inu idad 
pese a las huelgas dei 1° 
t r imestre, no debe pasar desa-
perc ib ido. La negoc iac ión 
co lect iva de est^ año, podría 
estar real izada ya, entre ia mul-
t inac ional y ios capataces dei 
cambio. En ei convenio se 
t ratará de desgastar y aislar a 
Comis iones, en el momento 
opor tuno. 

Las ú l t imas maniobras que 
se realizan en ta factor ía (favo-

rec imiento ind is imulado a los 
u g e t i s t a s , n e g o c i a c i o n e s 
puenteando ai comi té, inten-
tos de qui tar ia jornada de la 
negoc iac ión colectiva) t ienen 
un objet ivo: intentar hacer ver 
a los t rabajadores que, a cor to 
piazo, es mejor la moderac ión 
y negociac ión de UGT, que ia 
conf rontac ión que propone 
Comis iones. 

Los t rabajadores de GM se 
juegan algo más que ei conve-
nio dei 85. Ei proyecto de fa-
br icación de nuevos modelos 
—cua t ro puertas Kadet t— y 
los negocios de la mul t inacio-
nal necesi tan de la paz socia l . 
Ei Gobierno y ia UGT ya han 
dado su respuesta, ei AES, 
pero la negoc iac ión colect iva 
va a ser mucho más comple ja, 
ia amenaza permanente por 
parte de UGT de f i rmar conve-
nios de e f icac ia l imi tada jun to 
al apoyo que desde ia patronal 
van a recibir t ienen un objeti-
vo: imponer el modelo de la 
moderación. 

El reto de la izquierda sindi-
cal es grande. Máx ime cuando 
de io que se t ra ta no es sólo de 
mantener el poder adquis i t ivo 
y reducir la jornada, s ino de 
ganar o perder la batal la polí-
t i ca que la soc ia ldemocrac ia y 
ia patronal han p lanteado a los 
t rabajadores: acabar con el 
sindicalismo de participación 
y de movilización de los traba-
jadores. De aquí que ia poli-
t ización de la lucha obrera, la 
expl icac ión dei pacto pol í t ico 
cont ra ia res is tencia obrera 
que s ign i f ica ei AES, debe ser 
un t rabajo permanente, antes 
y durante ia negociac ión co-
lectiva. Sólo así hacemos bien 
este t rabajo, si exp l icamos 
cuái es ei papei de ios agentes 
dei capi ta l y de sus capataces 
en ei mov imiento obrero, 
ev i taremos que ia lucha y mo-
vi l izaciones, que serán nece-
sarias para consegui r conve-
nios, no creen desesperanza y 
f rust rac ión, dado el esfuerzo 
enorme que habrá que reali-
zar y ios f rutos s iempre peque-
ños que vamos a conseguir . • 

Los trabajadores de Banca 
y Ahorro con Nicaragua 

Las Federaciones de Banca y Ahorro de Catalunya de CCOO y 
UGT han acordado impulsar conjuntamente una campaña de so-
lidaridad con Nicaragua. Esta iniciativa tuvo su origen en una 
asamblea de delegados de CCOO a la que asistió, invitado por la 
Ejecutiva de ía Federación, el Cónsul de Nicaragua en Barce-
lona, para Informarnos sobre la situación política y los peligros 
de la intervención norteamericana, así como para recabar 
nuestra solidaridad. Tras exponerse en la asamblea diversas 
propuestas por parte de los delegados, la Ejecutiva adquirió el 
compromiso de preparar una campaña de solidaridad política y 
económica con la Nicaragua revolucionaria. 

Desde el pr imer momento, se N icaragua" , , pues se pretendí 
valoró la impor tanc ia de que ia que ias ap< )r tac iones sean e 
so l ida r idad fue ra , io más equivalente a un día d. 
ampl ia y uni tar ia posible, por aunque es j t o só lo puedí 
lo que CCOO se di r ig ió a UGT conseguirse ! en pocos 
inv i tándola a part ic ipar en su — Edíciór 1 de 8.0001 hojas ex 
preparación, y proponiendo p l i cando lac campaña. 
que ambas federaciones tra- - 500 ca rteies, par a que \é 
taran de consegui r el apoyo campaña nc ) só lo se conozcs 
dei con jun to de comi tés de dentro de l< i s empres ias, sinc 
empresa y del resto de fuerzas que tambié i 1 tenga presencié 
s ind ica les del sector. en iaca i ie . 

La Campaña, que t iene 
como iema central "Defensem 
ia Pau i la Li ibertat de Nica-
ragua" ( "Defendamos ia Paz y 
ia Libertad de Nicaragua") , se 
ha f i jado un objet ivo concreto 
en el terreno económico: 
r e c a u d a r 2 m i l l o n e s de 
pesetas, que se entregarían ai 
Cónsul de Barcelona, para 
ayudar ai INRA ( inst i tu to Na-
c ional para Reforma Agraria) 
en la adqu is ic ión de repuestos 
para t ractores. En io pol í t ico, 
ei ob jet ivo de la campaña 
viene def in ido por su lema: 
conc ienc iar a ios t rabajadores 
y t rabajadoras del sector dei 
grave pel igro en que se en-
cuentra Nicaragua a causa de 
la agresión imper ia l is ta, y 
preparar la movi l ización para 
hacerle frente, máx ime cuando 
la esca lada de agresiones está 
a pun to de desembocar en una 
invasión d i recta por pate de 
ias t ropas yanquis. Junto a 
eiio, se t ra ta de poner ai des-
cubier to los pel igros que para 
la paz mundia l supone la 
po l í t ica norteamer icana en 
Centroamér ica. 

La o rgan i zac i ón de ia 
Campaña corre a cargo de una 
comis ión integrada por repre-
sentantes de CCOO y UGT, 
que ya se ha dotado de un plan 
concreto de actuac ión: 

— Edición de 10.000 bonos 
de ayuda económica, sin 
impor te f i jo, para que todos 
ios t raba jadores colaboren en 
func ión de sus posib i l idades. 
Jun to con ei iema central , en 
estos bonos f igura ei de 
" T r e b a l i a un d i a pe r 

Se ha dec id ido que ia reco-
g ida de apor tac iones dure 
hasta ei 15 de enero. Durante 
este período, ta comis ión se di-
r igirá a los t rabajadores infor-
mando de ia marcha de la 
campaña económica y de ios 
cambios que vayan producién-
dose en la s i tuac ión de Nica-
ragua. Así m ismo se t iene 
previsto dar a conocer los prin-
c ipales problemas del país, las 
conqu is tas del proceso revolu-
c ionar io, ias nefastas conse-
cuenc ias de la agres ión 
yanqui , etc. 

La comis ión organizadora 
se encargará también de po-
tenciar la act iv idad sol idar ia 
de ias secciones s indicales y 
comi tés de empresa, con ei 
propósi to de que, durante el 
próx imo período, ia campaña 
sea una de ias pr inc ipales 
tareas del movimiento s ind ica l 
en el sector. 

Esta campaña, a la que han 
anunc iado su apoyo organiza-
c iones como ei "Co lec t i u de 
Trebai iadors de Banca par ia 
Pau i ei Desarmament " , es no 
só lo una buena not ic ia, s ino 
también un buen paso en la re-
cuperac ión de las mejores tra-
d ic iones in ternacional is tas dei 
mov imiento obrero y s indical . 
El hecho de que CCOO y UGT 
ia vayan a desarrol lar conjun-
tamente, t ras haberse supera-
do a lgunos problemas inicia-
ies, cons t i tuye una buena 
prueba de la pos ib i l idad de ia 
unidad en la defensa de aspi-
rac iones como ésta por los 
t rabajadores. Esta unidad es 
la que, también, querríamos 
consegu i ren o t r o s t e m a s . G 
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CCOO Contra el acuerdo INI/UGT 

(Reproducimos extractos de la declaración de 16 11 84 de 
la Federación del Metal de CCOO) ® 

• El INI no modifica sus obje-
tivos de producción, mantiene 
como objetivo ia cifra de 
255.000 TRBC. Con su firma en 
este acuerdo UGT renuncia a 
defender ia capacidad de 
392.000 TRBC's que hasta 
ahora mantenía. 

• El INI no asegura el man-
tenlmleno de todas las Instala-
ciones con carga de trabajo. 

E) iNI no distribuye equitati-
vamente ia carga de trabajo-
sino que pretende "asignarla 
en ias mejores condiciones de 
rentabil idad" y reconoce expií-
citamente que habrá instala-
ciones sin carga adjudicada. 

Con esto io que se quiere 
decir es que, aunque no se pro-
ceda al cierre físico de deter-
minados centros, estarán ce-
rrados en la práctica, sin car-
ga de trabajo adjudicada y que 
en lodo caso las plantil las pa-
sarían a bolsas de paro. 

• E) INI no garantiza la re-
colocación de los trabajado-
res. 

El acuerdo no recoge 
compromisos de puestos de 
trabajo a crear en lo concreto, 
ni proyectos con ios que cu-

brirlos. El texto habla en eciu-
siva de que "el INI individual-
mente o en cooperación con 
los Fondos, las llamadas 
Zonas de Urgente Reindustria-
lización y cualquier otro énte 
pública o privado creárán 
p u e s t o s de t r a b a j o 
equivalentes, al menos, para el 
100% de los excedentes es-
tructurales. 

Al no existir compromisos 
ni proyectos, se trata en exclu-
siva de una declaración de in-
tenciones de io que podría 
hacerse si se ponen de acuer-
do todos los entes antes men-
cionados. 

Lo que no se dice en el 
acuerdo es que al no modifi-
car los planes de producción, 
ni ias previsiones de carga de 
trabajo, se mantiene una cifra 
de excedentes del entorno de 
los 11.000 trabajadores en los 
astilleros públicos y que se si-
gue manteniendo la cifra de 
5.500 trabajadores en los priva-
dos. En resúm,en casi 17.000 
excedentes de los 43.000 
puestos de trabajo existentes, 

• Conclusiones 
CCOO rechazamos este 

acuerdo porque no garantiza 

la permanencia de todos los 
centros,- ni el empleo de los 
trabajadores del sector. 

CCOO consideramos que 
ningún acuerdo es válido sin 
contar con el pronunciamien-
to del conjunto de los trabaja-
dores afectados, que se debe 
producir tras un debate claro y 
transparente en las fábricas. 

CCOO valoramos positiva-
mente el avance, aünque insu-
ficiente, en las prestaciones 
de jubilación y que se ha 
produ-cido por la movilización 
de IQS trabajadores, en otros 
sectores en los que esta movi-
lización no se ha desarrollado 
las condiciones de jubilación 
se limitan a lo estrictamente 
establecido en la ley. 

CCOO consideramos que de 
ello debemos sacar la expe-
riencia de que la continuidad 
en la movilización sectorial 
unida consigue frutos y que 
siguiendo en ella seguiremos 
modificando las posiciones 
del Gobierno. 

En función de, todo ello 
CCOO mantenemos las convo-
catorias de movilizaciones 
para los próximos dias. • 

NAVAL: MOVILIZACIONES EN EUSKADI 

Comunicado de los 
sindicatos y partidos 
políticos 
Reunidas las centrales sindicales CCOO, ELA-STV, LAB. 
CNT-AIT, LSB-USO, CUIS, y los partidos políticos PNV, HB, 
EE, PCE-EPK, LKI, EMK, PC-EKA, POSI, AUZOLAN, PST, 
PCE (m-l), acuerdan hacer el siguiente comunicado: 

1.— Manifestar nuestra más enérgica repulsa por el des-
mantelamiento industrial de Euskadi, la consiguiente pér-
dida de puestos de trabajo y empobrecimiento de la eco-
nomía vasca, que se concreta en los planes de reconver-
sión salvaje que, en estos momentos, adquieren especial 
relevancia en el sector naval. 

2.— Para impedir la consumación de estos planes que 
afectan a! conjunto de los trabajadores y capas populares 
de Euskadi, las organizaciones arriba mencionadas se 
comprometen a llevar a cabo las siguientes movilizacio-
nes: 

Apoyo el día 29 a la Huelga General del sector 
invocando a los trabajadores del pueblo de Bizka, 

manifestación a la 
eslogan contra la rec 
pieo. 

Una movilizaciór 
Huelga General en B 

es de protesta y 

7 de ii 
onveisii 

tarde en la Casilla, bajo el 
n salvaje, en defensa del em-

general en Euskadi. concretada en 
'zkaia el dia 17 de diciembre, y accio-
iolidaridad como paros, asambleas 

dentro de la jornada laboral, manifestaciones y concentra-
ciones en fábricas y zonas de Guipuzkoa, Alava y Navarra, 
donde se ponga de manifiesto la gravedad de esta si-
tuación y se exija Cina solución a la misma. 

Asimismo se celebrará una manifestación en Bilbao a 
I as 17,30 de la tarde el dia 11 que partirá de la Casilla. 

Por último las organizaciones mencionadas se com-
prometen a reunirse en cada una de las 4 provincias vascas 
antes del primero de diciembre para la concreción de las 
acfiones que se llevarán a cabo en dicha movilización 
general del día 11 de diciembre. 

Bilbao, 16 de noviembre de 1984 

EL 11 DE DICIEMBRE: 

MOVILIZACION GENERAL 
EN EUSKADI 

Después de largas y difíciles reuniones entre todos los sindica-
tos y partidos, salvo PSOE, AP y UGT, se ha llegado hoy, 13 de 
noviembre, al acuerdo de convocar una movilización general en 
Euskadi el dia 11 de diciembre, que en Bizkaia se concretará en 
una Huelga General, tal y como se expresa en el comunicado de 
esta misma página. En el curso de la próxima semana tendrá 
lugar en el resto de los herriaides de Euskadi diversas reuniones 
entre el conjunto de los sindicatos y partidos convocantes, para 
tratar de concretar los distintos iiamamientos e iniciativas en 
cada provincia. 

Rememorando la Huelga Ge-
neral de Euskadi del 11 de 
diciembre de 1974, que abrió 
brecha en las grandes movili-
zaciones obreras vascas de 
finales del franquismo, esta 
movil ización general debe 
poner un freno a la poUtica 
económica del Gobierno PSOE 
y de la patronal, en especial a 
la línea de desmanteiamiento 
i n d u s t r i a l que v i e n e 
padeciendo Euskadi, que 
cuenta casi ya con uno- de 
cada 4 trabajadores en paro. 

Es cierto que esta convoca-
toria debiera haberse realizado 
antes. La convergencia con las 
mov i l i zac iones genera les 
g a l l e g a s y a s t u r i a n a s 

previstas para finales de més, 
hubiera dado una fuerza 
mucho mayor a la moviliza-
ción. Del mismo modo, cabe 
esperar que en el curso de esta 
semana asistamos a múltiples 
maniobras de la Administra-
ción y de la UGT para tratar de 
confundir a los trabajadores, 
buscando al mismo tiempo 
que algún sindicato convocan-
te pueda descolgarse de la mo-
vilización. En cualquier caso, 
la tarea ahora es lanzarse de 
heno' a prepajar esa moviliza-
ción general. 

En primer lugar, aunque la 
si tuación de empresas y 
sectores en crisis sea par-
cialmente dist inta en Bizkaia 
que en el resto de Euskadi, 

debemos tratar de llevar la mo-
vilización lo más lejos posible, 
buscando comprometer en 
ella a todos los sindicatos y 
partidos, y organizando, si es 
posible, al igual que en 
Bizkaia, la Huelga General 
contra el desmanteiamiento 
industrial que sufre el conjun-
to de Euskadi. 

En segundo lugar, son 
muchas las empresas y ramas 
en que corresponde empezar a 
preparar y negociar los conve-
nios. La campaña de organi-
zación la Huelga General 
puede y debe servir para la pre-
paración de ia negociación 
colectiva, así como para 
denunciar todo lo que supone 
el AES, poniendo a éste patas 
arriba. 

En tercer lugar, tenemos 
que incorporar al conjunto de 
la p o b l a c i ó n a esa 
movilización general, para lo 
cual todos los sindicatos y 
partidos, sociedad a sociedad 
y pueblo a pueblo, con todas 
las instituciones populares, 
debemos , , r e a l i z a r una 
profunda campaña de expli-
cación de los motivos de la 
misma y de la necesidad de 
que el con junto de los 
trabajores vascos se sume a 
e l l a . [ ^ 
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Empezamos a preparar estas 
jo rnadas hace bastantes 
meses, para hacerlas coincidir 
con los actos de aniversario de 

/otución cubana. En un 
r momento intentamos 
izarlas conjuntamente 
Igún otro part ido revolu-
rio. También quis imos 
n carácter más pluralista, 

I mesas redondas y parti-
cipación y gente destacada de 
otras corrientes. Al final, por 
dist intos motivos, optamos 
por traer a compañeros de 
nuestra corriente. 

-Las J o r n a d a s se han 
c e l e b r a d o en B i l b a o y 
Pamplona simultáneamente 
con una audiencia de gente 
importante: unas 200 personas 
acudieron en Bilbao jueves y 
viernes, subiendo a más de 
250 el sábadoren Iruñea acudi-
dieron diariamente unas 120. 
Previamente se había hecho 
un importante esfuerzo de pro-
paganda (con un buen cartel y 
mater ia l de mano) y se 
consiguió una cierta cobertu-
ra en radio, prensa e incluso 
TV. 

Miguel Romero: 
un futuro encuentro con 
la Dirección Castrista 

Miguel Romero, de la Direc-
ción de LCR, trató del signifi-
cado histórico de la Revolu-
ción Cubana. La historia del 
desarrollo del grupo guerrille-
ro, y ios problemas que tuvo 
que resolver: la relación de la 
"Sierra" con el "L lano" esto 
es, con las ciudades; las alian-
zas con otros oposicionistas; 
las perspect ivas s iempre 
claras del desmantelamiento 
del aparato represivo batis-
tiano; la toma del Poder. Anali-
zar los conf l ictos con los 
sectores burgueses o t ibios 
tras la victoria, el desarrollo de 
los acontecimientos que de--
sembocaron en el Gobierno 
Revolucionario que emprendió 
la transformación radical de la 
sociedad cubana. Aprobó 
también las condiciones por 
las que se ha podido mantener 
ese poder revolucionario a 
escasas mil las de las costas 
yanquis: la movil ización de 
masas, por un lado, el apoyo 
material de la URSS, necesa-

diciones de bloqueo por otro. 
Y el "p rec io" que Cuba debe 
pagar por ese apoyo, no de-
sinteresado. 

Especial relevancia tuvo el 
tema de la formación del "mo-
vimiento 26 de ju l io" , abierta-
mente enfrentado a la práctica 
y a las concesiones etapistas 
de los viejos partidos comu-
nistas latinoamericanos. 

Finalmente, y desde la 
óptica de una corriente que 
cree necesario levantar una 
Internacional Revolucionaria, 
Miguel Romero habló d e - l a 
perspectiva de un "encuentro" 
necesario, sin que podamos 
saber cuando ni de que 
manera, con la dirección revo-
lucionaria castrsta. 

TRES DIAS CON LA 
REVOLUCION CUBANA 

¿Por qué éstas jornadas?. 
Ante todo, porque es obligación de todo revolucionario estudiar y aprender 
de otras experiencias de lucha revolucionaria, y más aún cuando estas 

experiencias son victoriosas. 
En segundo lugar, porque la Revolución Cubana no es sólo una revolución 
histórica, es también, a 25 años de su victoria, una revolución viva, "en 

marcha", como lo hemos querido expresar en el slogan. 
En tercer lugar, por la influencia que ha tenido esta revolución, tan lejana 
en kilómetros, sobre las distintas generaciones de revolucionarios que 

integran hoy nuestro partido y otros partidos de la izquierda: la victoria sobre 
Batista en el año 59 y la firmeza del Gobierno de Fidel ante el vecino 
imperialismo; la trágica muerte del Che en la guerrilla boliviana; su 

prolongación en las revoluciones centroamericanas y del Caribe. 
Hay también una cuarta razón más interna. Queríamos dar un impulso, en la 

Liga y desde la Liga, a las Ideas de la Revolución, del Socialismo, de la lucha 
intransigentes, del internacionalismo, tan devaluadas en estos malos tiempos 

que nos toca vivie. Queríamos poner a prueba la solidez de nuestros 
planteamientos revolucionarios, contrastarlos con otros compañeros, 

mantener abierto un diálogo y una reflexión sobre la izquierda vasca. En fin, 
afianzar nuestra iniciativa como la iniciativa de la Liga, dentro de esta 

izquierda. 

JP Beauvals: 
una dirección que expresa 
los intereses de las masas 

JP Beauvais, dirigente de la 
IV Internacional escritor y 
periodista, abordó el tema de 
la sociedad cubana hoy. El 
enunciado es muy amplio, y 
Beauvais se centró en dos 
probemas dejando otros para 
el poster ior co loquio: la 
act i tud de Cuba ante las revo-
luciones centroamericanas, 
que const i tuye la piedra de 
toque de una act i tud intema-
cional ista y los problemas de 
la organización de las masas 
en Cuba. 

Sobre esto últ imo señaló los 
aspectos contradictor ios de la 
sociedad cubana: la amplia 
democracia a nivel local del 
"Poder Popular" y sus limita-
c i o n e s ' a niveles superiores; 
los problemas de participa-

ción de organizaciones popu-
lares (GDR organización de 
mujeres, sindicato) en la toma 
de las decisiones centrales; el 
carácter de partido único, 
regulado por la misma Consti-
tuc ión Cubana, del PCC. 
Beauvais afirmó que estas li-
mitaciones en la organización 
de las masas debil i ta a la Re-
volución, aunque insistió que 
este sistema se apoya en una 
Dirección que expresa real-
mente ios interese de las 
masas cubanas. 

MIchel Low/y: 
Nicaragua es la victoria 
póstumadel Clie 

La presencia de Michel 
Lowy, profesor de la universi-
dad de Vincenns y autor de 
varios libros sobre pensamien-
to revolucionario pretendía 
minar el vacío imperdonable 

jmenzó por abordar 
del Che del "Huma-

Revolucionario". La 
con todo "determinis-

la reafirmación del 
papel fundamental de las per-
sonas en las transformaciones 
polít icas y sociales; su vida de 
internacional ista como expre-
sión de esta idea; la concep-
ción del social ismo, no es sólo 
como valores económicos y 

ales, sino que debe in-
"valores cual i tat ivos" 
. creación del hombre y 
¡er nuevos. Relacionó 

isamiento con las dis-
s sobre la " ley del 
T los años 60 en Cuba, 

Lowy c 
a visión 
Tismo 
•uptura 

matei 
ciuir ' 
para la 
la muji 
este peí 

valor" € 

que existe en la vanguardia 
sobre la aportación de Ernesto 
Che Guevara, uno de los per-
sonajes más importantes de 
las ú l t i m a s d é c a d a s y 
conocido tan sólo a nivel anec-
dótico, no en su pensamiento. 

el papel de los "est ímulos ma-
teriales", etc. 

La segunda parte de la 
charla trató de la concepción 
Guevarista de la "guerra de 
guerri l la" las experiencias en 
que basó su teoría, el redu-
cionismo " foqu is ta" , el apa-
rente fracaso centroamerica-
no de esta concepción que re-
surge con la victoria de la Re-
v o l u c i ó n N i c a r a g ü e n s e : 
Nicaragua es la venganza 
póstuma de las ideas del Che. 

Vida cotidiana en Cuba 

Tras cada charla hubo un 
animado coloquio. Interven-
ciones y preguntas sobre la 
caracterización del Régimen 
Cubano; las estrategias guerri-
Meristas y parlamentaristas; la 
salida de cubanos a IVIiami, 
etc; sin embargo las principa-

uestiones que se plan-
en los co loqu ios 

agruparse en dos te-

les 
tearor 
puedei 
mas. 

Buena parte de las interven-
ciones se referían a la situa-
ción de la sociedad cubana 
hoy, señalando más el carác-
ter en muchos aspectos con-
tradictorio de ésta; la falta de 
una visión globalmente libera-
lizadora de la sociedad, en par-
t icular a lo que se refiere a la 
mujer; la Incomprensible repre-
sión de la homosexualidad, no 
entendible sólo por prejuicios 
seculares; la si tuación de la Ju-
ventud, o de algunos sectores 
de la Juventud, ajenos a los 
p lanteamientos revoluciona-
rios. 

S o b r e e s t o s t e m a s 
quedaron varios interrogantes 
f lotando en el aire. Tal vez 
hubiese sido acertado progra-
mar una charla completa 
sobre ello. Y sería bueno ha-
cerlo en un futuro próximo, 
para completar la visión de la 
Revolución Cubana. 

Cubana y la URSS 

El otro conjunto de proble-
mas que preocupó a los asis-
tentes tenía que ver con las re-
laciones del Estado cubano y 
la Unión Soviética. Hubo 
algunas inten/enciones que se 
referían a los costes internos y 
externos de la dependencia 
económica respecto a la 
URSS; la aplicación de un 
" m o d e l o r u s o " en la 
economía, la cultura, la socie-
dad en perjuicio de la vital idad 
revolucionaria de ios primeros 
años; la inevitabil idad o no de 
tal s i tuación de alineamiento 
para los procesos revoluciona-
rios. 

Para otro sector del audito-
rio, fundamentalmente, com-
pañeros próximos a tesis 
prosoviéticas, ei problema se 
planteaba a la inversa: la 
URSS sigue representando el 
progreso y el modelo a seguir, 
rechazando cualquier repre-
sión crít ica en este sentido. 
Ello tal vez contr ibuyó a polari-
zar la discusión. Sirva como 
anécdota el que uno dé nues-
tros compañeros gritó; "[Viva 
Stal in!" . Pero los tiempos han 
cambiado y ello no motivó más 
que las risas del público. 




